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numa comunidade local. Não obstante estas limitações, a Carta pode ser usada como uma ferramenta útil para 
criar uma política de juventude local. Abaixo encontrarás uma explicação sobre como isto pode ser feito.

Abraçar os valores promovidos na Carta

As políticas de juventude baseiam-se em valores e também na promoção dos mesmos. “Não é difícil tomar 
decisões quando sabemos quais são os nossos valores.”55.51Por essa razão, os intervenientes têm de decidir que 
valores são importantes para eles aquando da criação de uma política de juventude local e como esses valores 
se podem traduzir em objetivos e ações específicos. Os principais valores realçados na Carta são:

–  participação: as e os jovens têm direito de participar em decisões que afetam as suas vidas e, por isso, 
têm o direito de participar no desenvolvimento e na implementação de políticas de juventude locais;

–  liberdade para decidir participar ou não: os e as jovens devem ter a oportunidade de participar, mas 
também podem escolher não participar se assim o entenderem;

–  não-discriminação: as e os jovens são um grupo diverso mas cada indivíduo deve ter a possibilidade 
de desempenhar um papel ativo no seu contexto local, independentemente dos seus antecedentes, da 
sua educação, do seu estatuto financeiro, da sua incapacidade, do seu estatuto de minoria, etc.

–  multiculturalismo: necessidades diversas, costumes, culturas e estilos de vida diferentes devem ser 
respeitados;

–  ter direitos: os e as jovens são cidadãos e cidadãs e membros da comunidade local tal como as outras 
pessoas. Assim sendo, devem ter direitos semelhantes ou equivalentes (apropriados à sua idade e 
relacionados com as obrigações que têm enquanto membros da comunidade);

–  respeito: os e as jovens devem ser tratados e tratadas com dignidade e as suas opiniões devem ser 
respeitadas (mas respeitar a opinião de outra pessoa não significa necessariamente concordar);

–  parceria: os e as jovens devem ser tratados e tratadas como parceiros e parceiras num processo de 
tomada de decisão e não como clientes à espera de receberem um serviço;

–  responsabilidade: as e os jovens, tal como qualquer membro da sociedade devem ser responsáveis 
pelas suas ações;

–  capacitação: os e as jovens têm diferentes talentos e pontos fortes que podem usar para resolver os 
seus problemas e desafios mas, por vezes, precisam de capacitação e apoio para poderem desenvolver 
esses talentos de forma mais eficazes;

–  apoio: as e os jovens têm poder e recursos limitados. Precisam de apoio para desempenhar um papel 
ativo na sua comunidade.

Usar os exemplos de políticas setoriais

A Carta contém uma avaliação das áreas que desempenham uma função importante nas vidas dos e das jovens 
a nível local. Esta apreciação pode ajudar a estruturar o processo de levantamento das necessidades das e dos 
jovens numa comunidade ou região ou pode ser usada como um modelo para conceber políticas locais (embora 
este modelo deva ser complementado por elementos relevantes para as circunstâncias concretas). A Carta também 
explica porque é que áreas específicas devem ser abordadas por políticas de juventude locais.

55. Disney, R., autor de filmes norte-americano e sobrinho de Walt Disney
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Política setorial Razões para implementar esta política a nível local

Uma política para o 
desporto, o lazer e  
a vida associativa

–  as atividades são um dos pilares de coesão social no município ou na 
região;

–  canal ideal para a participação juvenil;

–  canal ideal para a implementação de políticas de juventude nos 
campos do desporto, da cultura, do artesanato e das trocas, das 
formas artísticas e doutras maneiras de criação e expressão, bem como 
no campo da ação social.

Uma política para 
promover o emprego  
de jovens e para  
combater o  
desemprego

–  as condições económicas e sociais experienciadas por jovens 
influenciam a sua motivação e capacidade de participar;

–  o desemprego e a pobreza tornam muito difícil ser um cidadão ativo ou 
uma cidadã ativa;

–  os e as jovens em situação de desemprego provavelmente estão entre 
os grupos mais excluídos numa sociedade.

Uma política para o meio 
urbano e o habitat, a 
habitação e o transporte

–  um ambiente mais integrado e menos fragmentado leva à interação 
social e ao desenvolvimento de um espaço público de alta qualidade;

–  um ambiente mais harmonioso leva à auto-realização pessoal e ao 
desenvolvimento de solidariedade entre gerações;

–  a mobilidade dos e das jovens é indispensável para a participação na 
vida social e para serem cidadãos e cidadãs em pleno;

–  em áreas rurais, a mobilidade e o transporte são necessidades 
fundamentais para uma boa qualidade de vida e não apenas 
necessários para facilitar a participação;

–  uma falta de transporte leva à exclusão.

Uma política para a 
educação e a formação 
para promover a 
participação juvenil

–  as escolas são locais onde as opiniões e perspetivas dos e das jovens 
sobre a vida são moldadas;

–  as escolas são frequentemente os primeiros locais onde os e 
as estudantes experienciam a democracia e podem praticar a 
participação.

Uma política para a saúde –  os e as jovens estão sob a ameaça do tabaco, do álcool e do consumo 
abusivo de drogas;

–  existe um aumento observado de doenças sexualmente transmissíveis 
que resulta em julgamentos morais, levando ao isolamento.
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Uma política de igualdade 
de géneros

–  os jovens homens e as jovens mulheres têm dificuldade em obter 
papéis de responsabilidade na vida profissional, em associações, na 
política e em autoridades locais e regionais;

–  a nível local, existem desigualdades entre jovens homens e jovens 
mulheres.

Uma política específica 
para as regiões rurais

–  as e os jovens de áreas rurais têm necessidades diferentes de outros e 
outras jovens que vivem em vilas ou cidades relativamente à educação, 
ao emprego, à habitação, ao transporte, etc…;

–  os e as jovens em áreas rurais experienciam um nível inferior de 
prestação de serviços sociais do que as pessoas que vivem em áreas 
urbanas;

–  as organizações juvenis e comunitárias estimulam a vida social e 
cultural em áreas rurais e podem ser um importante centro social para 
os e as jovens;

–  as organizações juvenis e comunitárias encorajam à participação 
juvenil local;

–  as organizações juvenis e comunitárias melhoram a qualidade de vida 
e combatem problemas de isolamento rural.

Uma política sobre o 
acesso à cultura

–  a arte e a cultura fazem parte do legado pessoal e coletivo passado, 
presente e futuro e são um reflexo de cada sociedade;

–  as e os jovens desempenham um papel nestes desenvolvimentos 
culturais através da sua prática cultural e da sua capacidade de 
iniciativa, exploração e inovação.

Uma política para 
o desenvolvimento 
sustentável e para o 
ambiente

–  as e os jovens e outros membros da sociedade enfrentam a 
deterioração do ambiente;

–  os problemas ambientais são a principal preocupação para os e as 
jovens que terão a obrigação, no futuro, de lidar com as consequências 
de erros passados.

Uma política para 
combater a violência  
e o crime

–  as e os jovens são frequentemente vítimas de crimes, violência, 
exploração sexual, abuso ou outras formas de maus-tratos;

– há diferentes formas de violência nas escolas;

–  faltam respostas adequadas ao crime e à violência na sociedade 
contemporânea.
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Uma política  
anti-discriminação

–  há discriminação contra minorias, incluindo contra jovens membros de 
grupos minoritários;

–  há discriminação contra pessoas com deficiências e outros grupos;

–  em algumas comunidades não se garante o acesso igual a locais 
públicos, à formação vocacional, à escolaridade, à habitação, a 
atividades culturais e a outras áreas da vida.

Uma política sobre  
a sexualidade

–  durante a transição da dependência da infância para a vida adulta 
autónoma, os e as jovens podem enfrentar problemas associados às 
suas relações pessoais;

–  há uma ignorância persistente relativamente a questões de saúde 
sexual;

–  há uma certa desconfiança acerca das atitudes oficiais em relação aos 
riscos de certos comportamentos sexuais;

–  o início e o exercício da sexualidade de jovens nem sempre é fácil.

Uma política de acesso a 
direitos e à legislação

–  as sociedades baseiam-se em regras que têm de ser respeitadas por 
toda a gente de forma a viver em harmonia;

–  em sociedades democráticas, as regras são discutidas e adotadas 
pelos e pelas representantes eleitos e eleitas de cidadãos e cidadãs;

–  os textos e as regras legais aumentam em número e é cada vez mais 
difícil para um indivíduo conhecê-los e aplicá-los;

–  o número crescente de regras e leis cria disparidades entre cidadãos e 
entre cidadãs (pois algumas pessoas conhecem os seus direitos e as 
suas obrigações e outras não).

A lista de razões indicada acima para introduzir a política de juventude em algumas áreas específicas da vida 
pública não é exaustiva e serve como amostra e ponto de partida para mais análises. O principal papel da Carta 
é promover a participação juvenil em geral e enquanto resultado não lida com uma série de questões (relações 
inter-geracionais, prevenção de conflitos, etc.) e lida com outras questões só até certa medida. Assim, cabe aos 
intervenientes locais envolvidos no desenvolvimento de políticas de juventude identificar áreas que ainda faltam 
na Carta.
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Momento para reflexão

1.  Que valores promovidos na Carta considerarias os mais importantes na tua comunidade local? Porquê?

2.  Quais das políticas setoriais apresentadas acima já fazem parte de políticas de juventude locais nas tuas 
comunidades?

3. Que outras políticas setoriais não presentes na Carta contém a tua política de juventude local?

4. Que políticas setoriais ainda faltam no teu contexto local?

7.3. Processo de formulação de uma política de juventude local

A formulação de uma política de juventude local é um procedimento complexo e requer o envolvimento de 
vários intervenientes. As autoridades locais, como organismo principal que trabalha com políticas locais, têm 
especialização e experiência substanciais neste campo e, por isso, devem desempenhar um papel ativo em todo 
o processo de desenvolvimento de políticas de juventude locais. Este processo diferirá de país para país devido a 
tradições, normas, procedimentos e leis existentes, e não é possível apresentar um modelo universal para todas 
as situações diferentes na Europa. Contudo, existe uma série de sugestões que podem ser úteis ao trabalhar em 
políticas de juventude locais.

Estabelecer parcerias

Uma política de juventude eficiente a nível local precisa do envolvimento de vários intervenientes: autoridades 
locais, jovens, organizações e instituições locais. Algumas comunidades usam uma abordagem descendente, o 
que significa que as autoridades locais decidem sobre a política e depois implementam-na sozinhas ou tentam 
encontrar parceiros que a implementem. Porém, esta não é uma abordagem muito participativa, e recomenda-se 
vivamente que diferentes atores participem em todo o processo desde uma fase muito precoce.

Esclarecer porque é que é necessária uma política de juventude local a nível local

Desenvolver políticas de juventude locais está atualmente na moda e um número crescente de comunidades 
demonstrou interesse em trabalhar com questões relacionadas com a juventude de uma forma mais coerente 
e eficiente. Ter uma boa política de juventude a nível local pode trazer benefícios e mudanças reais, por isso, 
quando o processo de criação dessa política tiver sido iniciado, é importante identificar que mudanças e melhorias 
concretas devem ser feitas.

Recolher informações sobre a política de juventude nacional e regional

Como já foi discutido, uma política de juventude local deve assentar em dois pilares, sendo um deles a política 
de juventude nacional. Quando a política nacional delega alguns objetivos ou algumas ações a outros níveis, é 
necessário saber exatamente quais serão estas responsabilidades delegadas e se são facultadas diretrizes para 
ajudar a implementá-las, para que a sua implementação possa ser planeada no âmbito da política de juventude 
local. Uma política nacional também deve abordar todas as questões relevantes a nível local, por isso, os órgãos 
de decisão locais recebem orientação e inspiração para o seu trabalho.
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Analisar a situação dos e das jovens na comunidade local - Identificar necessidades

Outro pilar da política de juventude local foca-se em questões especialmente importantes para uma comunidade 

local. Estas questões podem não ser tratadas por uma política de juventude nacional, que tem um âmbito limitado 

e se foca apenas numa série de áreas prioritárias relevantes para todos os jovens e todas as jovens que vivem 

num país. Assim sendo, é essencial analisar a situação das e dos jovens numa comunidade local e decidir que 

áreas, problemas e desafios adicionais devem ser abordados por uma política de juventude local. Desta forma, 

pode-se assegurar que a política de juventude local reflete as necessidades e aspirações dos e das jovens e que 

não faz apenas parte da agenda política de decisores políticos locais.

Identificar e avaliar vários programas e ações relacionados com a juventude a nível local

Mesmo que não haja uma política de juventude local oficial, provavelmente há vários projetos, eventos e iniciativas, 

formais ou informais, a decorrer na comunidade. Estes têm um potencial real para trazer mudanças positivas às 

vidas dos e das jovens e podem contribuir para a implementação de uma política de juventude local e, por isso, 

os intervenientes na criação de políticas têm de saber exatamente o que se está a passar e que organizações, 

instituições ou grupos estão envolvidos.

Estabelecer prioridades

As e os jovens são um grupo diverso e isto significa que têm necessidades e expectativas diferentes. Poderá ser 

impossível responder a todas elas no enquadramento de uma política de juventude local usando os recursos 

disponíveis e, portanto, é preciso estabelecer prioridades. Decidir as prioridades é um passo muito importante e 

por vezes difícil, pois temos de avaliar o valor das questões em mãos. As prioridades não devem ser escolhidas com 

base nas preferências pessoais ou organizacionais das partes envolvidas, mas numa análise sólida do contexto.

Definir visão/metas/objetivos/estratégia/plano de ação/avaliação

Existem diferentes fórmulas que podem ser usadas para desenvolver políticas locais; algumas comunidades 

começam por descrever uma visão, outras preferem focar-se na formulação de metas e objetivos. Não existe 

nenhuma forma certa ou errada de fazer isto. Os órgãos de decisão locais devem ter claro o que querem alcançar, 

em que período de tempo, com que recursos, como planeiam fazê-lo e como querem avaliar todo o processo. A 

política de juventude, tal como qualquer outra iniciativa, deve ser avaliada regularmente, e a avaliação tem de 

ser planeada conjuntamente com todos os outros elementos da política.

Consultas sobre a proposta de política

Todas as partes envolvidas no processo de criação de uma política de juventude local e interessadas em questões 

relacionadas com a juventude a nível local têm de ter a possibilidade de comentar e expressar as suas opiniões 

sobre a proposta de política final. Isto pode ser feito através de uma série de consultas ou reuniões, workshops, 

inquéritos, etc.
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Adotar a política

Uma política de juventude pode ter um tipo diferente de estatuto a nível local. Poderá permanecer ao nível de um 
acordo entre diferentes partes, mas também poderá ser oficialmente reconhecida por autoridades locais e adotada 
como uma área da política de juventude local. Neste último caso, as autoridades locais teriam a responsabilidade 
política de implementar esta política e seriam responsabilizadas pelos resultados perante toda a comunidade.

Disseminação

A informação sobre uma política de juventude local deve ser disseminada na comunidade ou região local para 
que quem estiver interessado nela possa participar. Deve-se prestar especial atenção a informar os e as jovens 
sobre essa política, pois eles e elas serão os e as principais beneficiários e beneficiárias da mesma.

Monitorização participativa da implementação da política

Também deve haver controlo ou examinação sistemáticos de diferentes aspetos da implementação da política 
(monitorização) de forma a avaliar o progresso que está a ser feito em relação a objetivos específicos. A 
monitorização ajuda não só a verificar quão eficientemente estão a ser usados os recursos, mas também ajuda 
a identificar êxitos e problemas numa fase inicial. Também assegura que uma política pode ser adaptada no 
caso de mudanças no contexto de uma comunidade ou sociedade. A monitorização participativa significa que 
envolvediferentes intervenientes locais e os e as jovens, em particular.

Momento para reflexão

1.  Como descreverias a política de juventude local na tua comunidade ou região? Quais são as suas 
prioridades?

2. Em que medida esta política afeta a política de juventude nacional do teu país?

3. Quem participou na formulação da política local?

4. Quem está envolvido na sua implementação?

5. Como é monitorizada a política de juventude?

7.4. Advocacy – Estabelecer redes para a mudança de políticas

Apesar da política de juventude em geral se estar a tornar uma questão importante a nível local, em algumas 
comunidades, as prioridades são outras. Diferentes organizações, instituições e indivíduos estão a tentar garantir 
que questões relacionadas com a juventude recebam atenção suficiente envolvendo-se no advocacy, que pode 
ser definido como um conjunto de ações direcionadas para decisores como apoio a uma questão de política 
específica56),52e também através da criação de redes de advocacy. O advocacy visa influenciar diferentes aspetos 
da política de juventude, tais como a perceção pública de certas questões ou as atitudes dos decisores. Também 
se pode querer apoiar soluções específicas ou até travar certas propostas. O advocacy pode ser usado a vários 
níveis – institucional, local, regional, nacional e internacional.

O advocacy baseia-se no estabelecimento de redes – criando e mantendo contactos com quem apoia as mesmas 
metas e concorda em alcançar objetivos comuns. De facto, quase toda a gente faz parte de alguma rede – no 
trabalho, na escola, na vida social ou em atividades desportivas – em geral, as pessoas sabem bastante sobre 

56. Networking for policy change. An advocacy training manual, The Policy Project, 1999, p. I-1.
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esta forma de cooperação e usam-na habilmente. As redes de advocacy têm de ser organizadas de forma que o 
tempo, a motivação e outros recursos sejam usados da forma mais eficiente para alcançar as metas.

Em alguns casos, uma rede de advocacy evolui para uma coligação (uma espécie de união) e isto é inestimável 
porque junta pessoas e recursos de todos os setores da comunidade e mostra um sinal visível do apoio de toda 
a comunidade a estas questões57.53Trabalhar como parte de uma coligação ajuda a dividir responsabilidades e cria 
o espaço para integrar a resolução de problemas em grupo. Porém, é uma forma muito próxima da cooperação 
e, por vezes, os interesses de membros da coligação diferem, causando mais dificuldades.

Ao estabelecer uma rede, há que refletir sobre as seguintes perguntas:

– Qual é a finalidade da rede?

– Que capacidades, especialização e recursos serão necessários para alcançar esta finalidade?

–  Quem pode trazer estas capacidades, especialização e recursos para a rede? Que indivíduos, organizações 
e instituições devem fazer parte desta rede?

– Que tipo de compromisso será necessário por parte dos membros da rede?

– Como podem potenciais membros ser encorajados a integrar a rede?

– Quem deve fazer isto?

– Quando deve ocorrer a primeira reunião?

– O que deve constar na agenda?

– Qual deve ser a estrutura?

– Como devem ser tomadas as decisões?

– Que forma deve assumir a liderança?

– Como deve operar a cooperação?

– Como deve operar o fluxo de informação?

– Como devem ser resolvidos os potenciais conflitos?

– Como deve ser desenvolvido um plano de ação?

– Como podem ser obtidos os recursos necessários?

– Como deve ser monitorizado e avaliado o plano de ação?

–  Que tipo de apoio é necessário para a rede funcionar (por exemplo, apoio de secretariado)? Como pode 
ser obtido?

O trabalho de advocacy baseia-se, em grande medida, na comunicação efetiva, e por esta razão, os membros 
da rede de defesa devem possuir ou desenvolver as capacidades que garantam a melhor comunicação possível. 
Isto é crucial, não só para contactos com os decisores, mas também para manter boas relações de trabalho no 
seio da rede. As capacidades necessárias estão relacionadas com formular opiniões, expressar pensamentos e 
sentimentos, transmitir mensagens, fazer apresentações de boa qualidade e ler sinais não-verbais, bem como a 
escuta ativa e encorajar outros interlocutores a falar.

Compreender como funcionam os processos de política a nível local é essencial para o sucesso da equipa de 
advocacy. Os membros têm de saber como são criadas políticas (procedimentos, regras formais e condições), 
quem está envolvido ou envolvida e em que capacidade, qual é o poder de intervenientes específicos, etc. Quando 

57. Advocacy kit”, Advocates for Youth Washington, disponível em: www.advocatesforyouth.org/publications/advocacykit.pdf

http://www.advocatesforyouth.org/publications/advocacykit.pdf
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toda esta informação tiver sido recolhida, é possível identificar objetivos realistas e as formas mais eficientes 
de abordar decisores de forma a alcançar estes objetivos. Os membros da rede devem poder demonstrar este 
conhecimento, pois muitos decisores consideram que as organizações não-governamentais, por exemplo, não 
têm o conhecimento e a experiência necessários para a participação no processo de formulação de políticas. 
Estas atitudes bloqueiam os esforços de advocacy e podem levar a uma recusa de cooperação.

Momento para reflexão

1. Como avaliarias as tuas capacidades de comunicação? Quais são os teus pontos fortes e fracos?

2. Como são criadas as políticas no teu país?

3. Como são criadas políticas na tua região ou comunidade local?

4.  Alguma vez participaste na formulação de uma política ou num processo de implementação? De que 
âmbito?

Passos no processo de advocacy58 54

Passo 1 – Definir a questão

A rede tem de chegar a acordo quanto à questão a apoiar de forma a promover uma mudança de política. Esta 
questão deve estar alinhada com a missão da rede e deve cumprir critérios previamente acordados

Passo 2 – Definir metas e objetivos

A rede tem de definir brevemente o que pretende alcançar a longo prazo (metas) e depois planear um conjunto 
de objetivos específicos, mensuráveis e a curto prazo que contribuirão para as metas.

Passo 3 – Identificar o público-alvo

O principal público-alvo são os decisores que têm o poder de introduzir uma nova política ou uma mudança de 
política. O segundo público-alvo são todas as pessoas e organizações que têm acesso e que podem influenciar o 
principal público-alvo, tais como outros decisores, políticos, funcionários e funcionárias das autoridades locais, 
meios de comunicação, líderes locais, etc. A rede tem de identificar quem são estes indivíduos ou grupos, que 
poder têm e quais são as suas atitudes perante a mudança de política proposta (nomeadamente, se concordam, 
se estão contra ou neutros).

Passo 4 – Obter apoio

Os membros da rede devem procurar apoio junto de organizações, instituições, redes, grupos cívicos, coligações, 
ativistas ou indivíduos que tenham interesse na questão e que tenham disponibilidade para ajudar a alcançar 
os seus objetivos. O sucesso da iniciativa depende, em grande medida, da base de apoio, portanto deve haver 
tempo e recursos suficientes planeados para esta tarefa.

Passo 5 – Desenvolver a mensagem

Deve-se formular mensagens de defesa de forma a que o público-alvo possa ser persuadido a oferecer o seu 
apoio à proposta de rede. Assim sendo, a mensagem deve ser adaptada ao perfil do público-alvo e deve expressar 
claramente o que se espera.

58. Modelo apresentado em Networking for policy change. An advocacy training manual, The Policy Project, 1999.
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Passo 6 – Definir canais de comunicação

O teu público-alvo determinará a escolha de canais de comunicação. É preciso utilizar formas diferentes de 

passar a mensagem de advocacy quando se tentar chegar aos decisores, quando se educar a comunidade local 

ou quando se procurar apoio de grupos e indivíduos com o mesmo pensamento. A nível local, os canais de 

comunicação podem incluir comunicados de imprensa em meios de comunicação locais, debates locais, reuniões 

com decisores e fichas informativas, etc.

Passo 7 – Angariar fundos

As iniciativas de advocacy precisam de apoio financeiro para cobrir os custos de materiais, deslocações (no caso 

de reuniões com decisores, por exemplo), infraestruturas para reuniões (tais como alugar um espaço de reuniões) 

e custos de comunicação entre os membros da rede, etc. Para não depender apenas em contribuições financeiras 

de membros da rede, o estabelecimento de uma estratégia de angariação de fundos no início do processo de 

advocacy também pode ajudar a gerar apoio financeiro externo.

Passo 8 – Desenvolver um plano de implementação

A rede tem de planear como toda a campanha de advocacy deve ser gerida. O plano deve incluir uma lista de 

todas as atividades e tarefas e deve especificar as responsabilidades atribuídas a cada pessoa ou grupo. Também 

deve definir um prazo para a conclusão de todas as atividades e deve listar os recursos necessários, bem como 

explicar como esses recursos serão obtidos.

Atividades contínuas

–  recolher dados é importante em várias fases de toda a campanha de advocacy. É útil quando se identifica 

as principais questões a abordar durante o desenvolvimento de objetivos adequados, com a formulação 

da mensagem de advocacy, quando se procura apoio e também quando se influencia os decisores;

–  a monitorização e a avaliação também devem ocorrer ao longo de toda a campanha de defesa. Ambas 

as atividades devem ser planeadas com antecedência para que o progresso e os resultados possam ser 

avaliados.

O advocacy é um método muito poderoso de alcançar mudanças na política ou iniciar o desenvolvimento de 

novas políticas em diferentes contextos e a vários níveis. Porém, o seu potencial não é suficientemente usado 

em comunidades locais (especialmente em relação a questões de juventude) não obstante o facto de o advocacy 

tornar muito mais fácil estabelecer contactos pessoais com decisores locais e construir relações diretas com 

os intervenientes envolvidos. Em grande medida, isto acontece porque as pessoas que trabalham para e com 

jovens estão convencidas que o trabalho de advocacy exige capacidades e competências especiais que não 

têm. E esquecem-se que o trabalho de advocacy se baseia maioritariamente no compromisso e na motivação 

das partes envolvidas.
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Momento para reflexão

1.  Que mudanças de política (na área da juventude ou quaisquer outras áreas) podem beneficiar do processo 
de defesa na tua comunidade ou região?

2. Quem estaria interessado em apoiar uma mudança de política assim?

3. Que público-alvo deve ser abordado?

4. Que canais de comunicação seriam os mais eficientes?
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Capítulo 8
Secção educativa
Levar a cabo trabalho participativo e usar a Carta revista como ferramenta prática requer algum grau de 
conhecimento, capacidades e a atitude certa relativamente à participação juvenil. Como resultado, todas as 
pessoas interessadas no envolvimento de jovens a nível local podem precisar de formação e apoio específicos. 
Estas necessidades podem ser respondidas de várias formas, sendo uma delas pela ministração de workshops 
que exploram diferentes dimensões da participação juvenil ou que ajudam os e as participantes a identificar 
possíveis formas de usar a Carta revista no seu próprio contexto. Na internet está disponível informação que 
ajuda à preparação desses workshops ou diretamente junto de organizações que trabalham em educação para 
a participação.

Neste capítulo, descrevemos várias atividades educativas que podem ser usadas como parte de formação 
relacionada com a participação juvenil no geral, ou com a Carta, em particular. Estas atividades foram adotadas 
de diferentes fontes educativas ou desenvolvidas para as necessidades deste manual.

Os métodos apresentados são:

As 6 dimensões da participação juvenil
Bola de neve da participação
Charadas OMEDA
Conhecer o Presidente da Câmara
Diamante de políticas
Direitos e participação
Escada da participação
Exercício de afirmações
Exercício de simulação “Juventude em Ação”
Facas e garfos
Grelha de participação
Linha do tempo da participação
O que é que acontece se não acontecer?
O que podes fazer por mim?
O triângulo da cooperação
Sandes humanas
Verdadeiro ou falso?

Visita a Jeunéssia

Se
cç

ão
 e

du
ca

ti
va
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As 6 dimensões da participação juvenil

Título As 6 dimensões da participação juvenil

Fonte: Rede Participação Juvenil de Sintra

Nota Esta atividade foi escrita especificamente para a edição em Língua Portuguesa deste 
manual e foi acrescentada à tradução portuguesa do manual original Have Your Say! do 
Conselho da Europa, inspirada no processo que levou a criação da Rede Participação 
Juvenil de Sintra. A atividade foi escrita em Fevereiro 2015 por Sérgio Xavier e revisto 
por Mariana Marques.

Tema Obstáculos à participação juvenil local

Resumo A comunidade local é amiga da participação dos e das jovens?

Tamanho do grupo 12-30 (com possibilidade de fazer vários grupos desta dimensão em paralelo)

Duração 150 minutos

Objetivos – Compreender cada uma das seis dimensões da participação juvenil;

– Identificar obstáculos à participação juvenil local;

–  Formular possíveis respostas aos constrangimentos à participação juvenil local

Preparação Escrever o nome de cada uma das dimensões da participação juvenil em folhas de 
papel (uma dimensão por folha). Afixar as seis folhas em zonas diferentes da sala 
igualmente visíveis. Colocar uma mesa e cadeiras em cada zona.

Materiais Folhas de papel, fita pintor e marcadores.

Instruções 1.  Apresentar ao grupo, de forma breve, cada uma das dimensões da participação 
juvenil.

2.  Pedir que cada participante se desloque para a dimensão afixada na sala que 
ainda não tenha compreendido totalmente.

3.  Sem discussão prévia pedir aos grupos de participantes que expliquem aos outros 
grupos as dimensões menos compreendidas. Solicitar que usem exemplos para 
clarificar e complementar as explicações.

4.  Seguir com este processo até todas as dimensões terem sido abordadas. (Caso 
não haja ninguém em alguma dimensão, pedir a alguém para explicar a todo o 
grupo essa dimensão)

5. Dividir o grande grupo em 6 pequenos grupos (um por cada dimensão) 

6.  Pedir que pensem e discutam sobre os obstáculos que encontram, 
presentemente, na sua comunidade local em relação à sua dimensão.  
Solicitar que registem em papel as conclusões de forma legível.

7.  Em seguida, pedir que pensem e discutam sobre as possíveis respostas e 
estratégias para ultrapassar os obstáculos identificados. Solicitar que registem 
em papel as conclusões de forma legível.

8.  No final pedir a cada grupo que apresente, brevemente, as suas conclusões ao 
grande grupo, em plenário.
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Debriefing e 
avaliação

Fazer as seguintes perguntas ao grupo

1.  As seis dimensões da participação juvenil fazem sentido?

2. Descobriram algo de novo sobre a participação juvenil? O quê?

3.  Ficaram surpreendidos e surpreendidas como a comunidade é, ou não, amiga da 
participação juvenil?

4.  O que é que é necessário da vossa parte para as soluções formuladas serem 
postas em prática? E por parte das organizações, escolas, autarquias, pensam 
que as possíveis respostas podem ser colocadas em prática?

Variações e 
possibilidades  
de seguimento

O grupo poderá ser constituído de forma heterogénea, por exemplo jovens e pessoas 
adultas, na ótica da exploração do potencial mutuamente sensibilizador desta 
atividade.

Durante os grupos de trabalho poderão ser usadas algumas das questões do “Momento 
para reflexão” como estímulo à identificação de obstáculos.

Depois da reflexão final, poderá ser dado tempo ao grupo para preparar em conjunto 
um plano de ação para implementação das soluções identificadas. Caso não exista 
este tempo, um possível seguimento mais expedito é selar um envelope com os 
resultados dos grupos de trabalho para envio a decisores políticos da comunidade 
que se entender pertinentes, assinado pelo grupo de participantes. Outra opção 
é apresentar publicamente os resultados numa Assembleia Municipal ou numa 
Assembleia de Freguesia.

Anexos Descrição das seis dimensões da participação juvenil.

 
Participação em atividades promovidas por terceiros

As e os jovens participam em atividades que não foram promovidas por elas ou eles, ou seja, todas as que não 
foram iniciadas e idealizadas por jovens. Por exemplo, um campo de trabalho promovido por uma associação da 
qual não fazem parte dos órgãos de decisão, em que o envolvimento dos e das participantes é materializado a 
partir de uma inscrição ou candidatura.

Participação através de iniciativas juvenis

Os e as jovens promovem atividades idealizadas por eles mesmos e por elas mesmas, ou seja, é dos e das 
jovens que vem a motivação fundamental para que a iniciativa aconteça. Por exemplo, um concerto organizado 
por um grupo de jovens - que pode ser apoiado por terceiros, desde que não exista interferência no espírito e 
propriedade da iniciativa.

Participação em projetos de voluntariado 

Os e as jovens participam voluntariamente em ações ou programas de voluntariado. Por exemplo, um serviço 
voluntário de uma jovem numa organização local, com uma regularidade de duas horas por semana, focado na 
produção de uma newsletter semanal sobre as atividades que acontecem na comunidade.

Participação em organizações juvenis

As e os jovens participam, enquanto membros efetivos dos órgãos sociais ou não-membros, nas organizações 
que os e as representam e que promovem atividades juvenis ou que proporcionam condições para as e os 
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jovens desenvolverem as suas atividades. Por exemplo, uma sessão de consulta promovida por uma associação 
juvenil, dirigida aos seus associados e às suas associadas, com o objetivo de identificar as suas necessidades 
e expectativas, de forma a delinear o plano anual de atividades.

Participação em processos políticos de tomada de decisão

Os e as jovens participam de forma significativa nos processos políticos de tomada de decisão que lhes dizem 
respeito direta ou indiretamente, particularmente no contexto das respostas políticas às suas necessidades. Por 
exemplo, um processo consultivo levado a cabo por um Conselho Municipal de Juventude, onde os e as jovens 
construam, em conjunto com a Câmara Municipal, um plano estratégico de médio-prazo para a Juventude do 
Concelho e onde os e as jovens contribuam para a criação de um programa municipal de apoio às organizações 
juvenis.

Participação através da cogestão

As e os jovens participam na gestão corrente de infraestruturas e/ou políticas de juventude. Por exemplo, uma 
escola secundária que dinamiza um processo com sessões eficientes, regulares e adaptadas à participação 
da comunidade escolar, onde os e as estudantes possam partilhar abertamente as suas opiniões e influenciar 
verdadeiramente as decisões tomadas relativamente ao rumo futuro e à vida corrente da escola. Um outro exemplo, 
para o caso da cogestão de políticas, é uma Câmara Municipal que constitui uma comissão consultiva participada 
por jovens representantes de associações juvenis, técnicos e representantes da Câmara, com representatividade 
e pluralidade idóneas, para a avaliação de candidaturas a apoio financeiro a associações juvenis e decisão de 
atribuição deste apoio às mesmas.

A cogestão pode também acontecer em centros, pousadas e casas de juventude ou no contexto de orçamentos 
participativos.

Bola de neve de participação

Título Bola de neve de participação

Tema Definir participação num processo de tomada de decisão

Resumo Participação juvenil significa o mesmo para ti do que para mim?

Tamanho do grupo 8, 16 ou 24 participantes

Tempo 60 minutos

Objetivos –  verbalizar diferentes perceções de participação juvenil;

–  refletir sobre diferentes perceções, conceitos e dimensões da participação juvenil;

–  refletir sobre o envolvimento das e dos participantes num processo de tomada de 
decisão.

Preparação Nenhuma

Materiais Flipcharts, marcadores
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Instruções 1.  Pedir às e aos participantes que escrevam a sua definição de participação juvenil 
numa folha de papel (trabalho individual).

2.  Cada pessoa procura uma outra pessoa e trabalham a pares. Cada pessoa tem de 
apresentar a sua própria definição e depois, em pares, têm de acordar uma definição 
comum para ambas.

3.  Depois, os pares formam grupos de 4 pessoas. Cada par apresenta a sua definição 
e depois ambos têm de acordar uma definição que seja aceitável para todos os 4 
membros do grupo.

4.  Agora, os grupos de 4 formam grupos de 8. Todas as definições são apresentadas 
e têm de acordar uma definição final aceitável para todos no grupo.

5.  Na discussão em plenário, cada um dos grupos apresenta a sua definição, seguida 
de algum tempo para comentários e explicações.

6. Apresentar algumas “definições oficiais” de participação juvenil para comparar.

Debriefing e 
avaliação

Discussão sobre os resultados (definições):

1. Em que medida as definições de diferentes grupos são semelhantes?

2. Quais são as principais diferenças?

3.  Para que aspetos da participação juvenil remetem estas definições?

4. Quão difícil foi chegar a definições comuns? Porquê?

5.  Em que medida tiveram disponibilidade para fazer cedências ou para abandonar 
partes da vossa definição para chegarem a um consenso?

Debriefing do processo de tomada de decisão:

1.  Qual foi o vosso papel na formulação de definições em diferentes fases (a 
pares, grupos de 4, etc.)? Como se sentiram em relação a isso?

2.  Tiveram o espaço suficiente que queriam ou precisavam para participar? Se 
não, porquê?

3. O que vos ajudou a participar?

4. O que impediu a vossa participação?

5.  Como se relaciona a definição de participação apresentada na discussão em 
plenário com a vossa experiência de participação através deste exercício?

Variações Poderá ser interessante ter alguns membros do grupo a participar como observadores e 
dar os seus contributos sobre como os diferentes grupos procederam e que estratégias 
usaram. As pessoas não conhecem necessariamente os seus próprios papéis ou a sua 
forma de se comportarem.
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Charadas OMEDA

Título Charadas OMEDA
Fonte: Curso de Formação sobre Desenvolvimento e Implementação de Projetos de 
Participação a Nível Local e Regional, EYC, Estrasburgo, 2005

Tema Obter uma primeira impressão da Carta

Resumo O que é OMEDA?

Tamanho do grupo 15-30

Tempo 40 minutos

Objetivos –  refletir sobre conceitos, âmbito e as diferentes formas de compreender a "participação 
juvenil”;

–  analisar a relevância de diferentes conceitos de participação para o trabalho e a 
vida quotidiana dos e das participantes;

–  iniciar um debate sobre as atitudes das e dos jovens perante a participação.

Preparação Deve ser facultada uma apresentação simplificada da Carta, nomeadamente o que é, 
qual a sua finalidade e como afeta as pessoas.

Materiais Carta e versão da Carta acessível a jovens. Flipcharts.

Instruções 1. Apresentar os cinco elementos de OMEDA:

 a. Oportunidade

 b. Meios

 c. Espaço

 d. Direito

 e. Apoio

2.  Pedir às e aos participantes que se dividam em pequenos grupos entre 3 a 6 pessoas. 
Cada grupo tem um dos conceitos OMEDA para discutir e devem responder às 
seguintes perguntas:

 a. O que acham que significa este conceito?

 b. Quais são as consequências deste conceito para a participação?

3.  Pedir aos grupos que preparem uma apresentação criativa (uma música, um poema, 
um sketch, um teatro, uma pantomima, uma dança, etc.) apresentando as principais 
conclusões das suas discussões.

4. ’Convidar os grupos a apresentar o seu espetáculo criativo.

5.  Pedir às e aos restantes participantes que descubram qual dos elementos OMEDA 
foi apresentando e perguntar qual é a sua interpretação do poema, da música, etc.
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Debriefing e 
avaliação

Numa discussão em plenário, poderá ser pedido aos e às participantes que revejam cada 
um dos conceitos e tentem arranjar uma perceção comum daquilo que cada conceito 
quer dizer em relação à Carta e à participação juvenil.

Também poderão ser colocadas as seguintes perguntas ao grupo:

1. O que aprenderam sobre participação juvenil com este exercício?

2. Quão relevante é o conceito OMEDA para o vosso contexto?

Variações Para tornar isto mais entusiasmante, os e as participantes devem ter que adivinhar que 
conceito está a ser apresentado pelo outro grupo. Isto também esclarecerá até que ponto 
os e as participantes interpretam os conceitos de formas semelhantes.

Conhecer o ou a Presidente da Câmara

Título Conhecer o ou a Presidente da Câmara
Fonte: Curso de formação sobre participação ativa de jovens, EYC, Estrasburgo, 2007.

Tema Cooperação entre Organizações Não Governamentais (ONG) e autoridades locais (AL)

Resumo Vamos juntar-nos

Tamanho do grupo 12-35

Tempo 120 minutos

Objetivos –  confrontar os e as participantes com as suas próprias práticas de participação juvenil;

–  iniciar uma reflexão sobre as estratégias de comunicação e cooperação entre ONG 
juvenis e autoridades locais;

–  identificar aspetos a melhorar.

Preparação Copiar e possivelmente adaptar um estudo de caso; informar a equipa da autoridade 
local; preparar o local de reunião

Materiais Algumas roupas para os e as representantes das autoridades locais (por exemplo, 
gravatas, casacos, etc.)
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Instruções 1. Estudo de caso em grupos de trabalho – 45 minutos

O grupo é dividido em pequenos grupos. Cada um dos grupos representa um centro 
comunitário juvenil (ONG). Todos os grupos recebem o mesmo estudo de caso e devem 
preparar-se para uma reunião com as autoridades locais.

O estudo de caso é escrito na forma de um convite para uma reunião para preparar uma 
reunião consultiva com o ou a Presidente da Câmara e outras pessoas representantes 
das autoridades locais.

Um membro da equipa de facilitação passeia pelos grupos para se certificar de que 
a tarefa é compreendida e esclarecer quaisquer questões que os e as participantes 
possam ter.

Se existirem vários grupos, um membro da equipa de facilitação pode atuar como 
coordenador da ONG juvenil central, que estiver a organizar a reunião com o ou a 
Presidente da Câmara

Estudo de caso:

"Convite

Da coordenação da “Just do it” – organização juvenil central. (um membro da equipa 
de facilitação)

Estimados membros da equipa,

Trabalhamos todos juntos no centro comunitário juvenil ’numa localidade da cidade 
de Zankia.

Há vários meses a esta parte foram relevados cada vez mais sinais que mostram que 
os e as jovens estão descontentes com a sua situação (condições de vida, situação de 
emprego, etc.). Recentemente, através de pequenos eventos isolados, alguns jovens 
e algumas jovens começaram a expressar, de uma forma violenta, a sua insatisfação 
(deterioração de um centro desportivo, supermercados, etc.).

Há duas semanas, um grupo de jovens e agentes da polícia envolveram-se num conflito, 
que resultou numa briga. Como resultado, uma jovem ficou gravemente ferida e está no 
hospital, e outros dois foram detidos.

Desde então, a situação tem vindo a piorar:

–  alguns jovens e algumas jovens começaram a queimar carros nos bairros, e cada 
vez mais carros são queimados;

–  este tipo de manifestações começou a acontecer noutros locais da cidade;

–  todas as noites há confrontos com a polícia;

–  outros e outras jovens quiseram mostrar que há outras formas de expressão e 
começaram a organizar manifestações pacíficas, queimando os seus documentos 
de identidade para mostrar que, mesmo sendo cidadãos e cidadãs iguais legalmente, 
na realidade não são, acreditando que não têm os mesmos direitos e as mesmas 
oportunidades.
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Para nós no centro comunitário juvenil, está na altura de reagir!

Assim sendo, organizaremos uma reunião da nossa organização onde trabalharemos 
em dois sentidos:

1.  Um plano de ação a curto prazo: o que fazer concretamente e como tentar evitar 
mais incidentes.

2.  Um plano de ação a médio prazo: daqui a um ano haverá eleições locais, e devíamos 
usar a oportunidade para começar agora a exercer pressão junto das autoridades 
locais e fazer uma proposta estratégica incluindo âmbitos de trabalho, abordagem 
educativa, passos e ações concretas.

Os eventos mencionados acima também começaram a acontecer em outras localidades 
da cidade. As outras filiais da nossa organização nestas localidades também estão a 
organizar este encontro.

Depois da nossa reunião, será realizado outro encontro com representantes da Câmara 
Municipal de Zankia e outros e outras representantes das estruturas juvenis de outras 
localidades para apresentar as nossas propostas ou estratégias.

Duas pessoas entre nós [em qualidade de representantes] deverão fazer uma 
apresentação clara da nossa estratégia.

Muito obrigado pela vossa cooperação e vemo-nos na reunião.

A coordenação da “Just do it”.

(Nota: o estudo de caso/convite deve ser adotado de acordo com os objetivos da sessão 
e da atividade.)

Funções e linhas orientadoras para o briefing dos representantes da autoridade local

Funções

–  Presidente da Câmara;

–  Pessoa responsável pela consultoria política pelos assuntos internos e de segurança;

− Vice-presidente responsável pelos assuntos da juventude.

As funções também podem ser desempenhadas por membros da equipa que não são 
responsáveis por introduzir, facilitar ou relatar o exercício.

Linhas orientadoras para o briefing

− As 3 pessoas representantes das autoridades locais devem ter diferentes abordagens 
nas suas intervenções. Por exemplo: Presidente da Câmara: procurar uma solução 
rápida e boa para toda a cidade (considerando argumentos dos seus e das suas 
colegas); Pessoa responsável pela consultoria política: tem de garantir a segurança 
das cidadãs e dos cidadãos, estar a favor da lei e ordem, não acreditar numa juventude 
com responsabilidade; Vice-presidente: responsável pela juventude e em contacto com 
as ONG juvenis, ou seja, a favor de uma solução que inclua e apoie os e as jovens e 
ONG juvenis também a longo prazo.
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–  para o seu desempenho atual, os intervenientes são livres de improvisar conforme 
as suas perceções de um encontro na vida real, podem precisar de se sentar juntos 
antes para esclarecer as suas intervenções.

–  O ou a Presidente facilita o encontro, pois é o anfitrião ou a anfitriã.

2. Reunião entre organizações juvenis e as autoridades locais – 30 minutos

Cada ONG juvenil (grupos de trabalho) envia dois membros da organização para o 
encontro com o ou a Presidente da Câmara; o “coordenador” da “Just do it” infelizmente 
não está disponível.

O ou a Presidente inicia a reunião e anuncia que a duração máxima é de 30 minutos.

O assunto da reunião é discutir as propostas das ONG juvenis e decidir possíveis ações 
para remediar a situação atual.

O resto dos e das participantes têm o papel ativo de observadores ou observadoras 
da reunião. Têm a possibilidade de enviar notas através dum membro da equipa de 
facilitação para quem está a representar a sua ONG na reunião.

3. Despir as personagens

Deve considerar-se antes do debriefing do exercício. Quem estiver a facilitar pode escolher 
o método.

Debriefing e 
avaliação

1. Impressões:

Gerais? Nos trabalhos de grupo sobre o estudo de caso? No role play?

2. Processo:

Foi fácil preparar as estratégias nos grupos de trabalho? Porquê?

3. Resultados:

O que acham dos resultados? As propostas são relevantes? O que falta? Identificaram 
algum aspeto que possa ser melhorado na vossa prática?

4. Transferência para a realidade:

Existe alguma ligação entre o exercício e a realidade?

O que aprenderam com este exercício? O que podem usar na vossa prática?

Algum comentário ou dica relativamente à cooperação com as autoridades locais?
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Diamante de políticas

Título Diamante de políticas

Tema Políticas locais que potenciam a participação juvenil

Resumo O que é mais importante?

Tamanho do grupo Nenhum

Tempo 90 minutos

Objetivos – introduzir o conteúdo da Carta revista;

– rever políticas locais que potenciam a participação juvenil;

–  estimular a discussão sobre políticas de juventude locais nos contextos dos e das 
participantes;

– promover capacidades de negociação.

Preparação Copiar os baralhos de cartas para cada pequeno grupo que participa na atividade.

Materiais Um baralho de cartas por cada pequeno grupo.

Instruções 1.  Perguntar aos e às participantes o que entendem por “política local”.

2.  Introduzir sucintamente as diferentes políticas setoriais abordadas na Carta revista.

3.  Dividir os e as participantes em pequenos grupos de 4 pessoas da mesma região 
(de um país ou da Europa) e dar um baralho de cartas a cada grupo.

4.  Explicar o procedimento. Cada grupo deve discutir brevemente a relevância das 
políticas mencionadas nas cartas para os seus contextos concretos. Depois, deve 
negociar quais as políticas que são mais relevantes para os e as jovens nas suas 
regiões, e quais são menos relevantes. Em seguida, as cartas de políticas devem 
ficar dispostas em forma de diamante. A carta com a política mais importante deve 
ficar no topo da forma de diamante. Por baixo dela, devem-se colocar 2 cartas 
lado a lado e estas devem representar as próximas políticas mais pertinentes. 
O meio do diamante deve ser composto por 3 cartas que representam políticas 
moderadamente significativas. Por baixo delas, seguem 2 cartas que mostram 
políticas menos relevantes e, por fim, no fundo do diamante, deve ficar 1 carta que 
representa a política menos essencial para os contextos das e dos participantes.

5.  Pedir aos grupos que apresentem os seus diamantes aos outros e que expliquem 
as suas escolhas
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Debriefing e 
avaliação

Fazer as seguintes perguntas ao grupo:

1.  O que é que “relevante” significa para vocês? Como definiriam esta palavra para 
este exercício?

2.  Que políticas são consideradas as mais relevantes para todos os grupos? Porquê?

3. Quais são as diferenças entre os diamantes?

4.  Como é que as políticas locais influenciam a participação juvenil?

5. Estão contentes com o resultado do vosso trabalho? Porquê?

6.  Qual foi a vossa influência em todo o processo de negociação?

7. O que aprenderam com este exercício?

Variações 1.  Em vez de introduzir as políticas setoriais da Carta, quem está a facilitar pode 
perguntar ao grupo que políticas locais existem e que sejam importantes para os 
e as jovens nas suas comunidades locais ou regiões.

2.  Se o grupo estiver familiarizado com a Carta, quem está a facilitar pode rever o 
que é que os e as participantes se lembram acerca das políticas setoriais.

Documentos 
anexados

Diamantes de políticas – Cartas das políticas setoriais.

 

DIAMANTES DE POLÍTICAS – Cartas das políticas setoriais

Política para o desporto, o lazer e a vida associativa
Política para promover o emprego de jovens  

e para combater o desemprego

Política específica para as regiões rurais
Política para a educação e a formação para 

promover a participação juvenil

Política para o desenvolvimento sustentável  
e para o ambiente

Política anti-discriminação

Política para os transportes Política para a saúde

Política para mobilidade e intercâmbios
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Direitos e participação

Título Direitos e participação

Tema Direitos relacionados com a participação juvenil

Resumo Quais são os meus direitos?

Tamanho do grupo 8 no mínimo

Tempo 90 minutos.

Objetivos –  rever diferentes direitos fundamentais para a participação dos e das jovens;

–  explorar a relação entre os direitos das e dos jovens e a participação;

–  refletir sobre como os direitos dos e das jovens são respeitados em diferentes 
contextos locais.

Preparaçã0 Nenhuma

Materiais Flipcharts e marcadores

Instruções 1. Dividir os e as participantes em pequenos grupos de 4 a 6 pessoas.

2.  Pedir a cada grupo que escreva o máximo de exemplos de direitos relacionados com 
a participação de que se lembrarem em 5 minutos (exemplos de direitos necessários 
para as e os jovens participarem na vida da sua comunidade local ou regional).

3. Recolher as respostas numa discussão em plenário.

4.  Pedir a cada grupo que escolha 10 direitos da lista do plenário que sejam, na sua 
opinião, essenciais para uma participação juvenil significativa num contexto local.

5. Deixar que os grupos apresentem as suas listas.

6. Convidar toda a gente para o debriefing em plenário.

Debriefing e 
avaliação

Perguntas relacionadas com os resultados do trabalho de grupo:

1.  Quais são as semelhanças entre as listas (que direitos foram mencionados por 
todos ou pela maioria dos grupos)?

2. Que direitos não aparecem em todas as listas? Porque não?

3.  Que critérios usaram para decidir se um direito é "essencial" à participação 
ou não?

4. Como é que os vossos grupos chegaram a um acordo quanto a esses critérios?

Perguntas relacionadas com direitos em geral:

5.  Como se relacionam os direitos listados pelos grupos com a participação juvenil?

6. Estes direitos podem ser considerados Direitos Humanos? Porquê?

Perguntas relacionadas com as situações locais dos e das participantes:

7.  Que direitos não são respeitados no vosso próprio contexto local? Porquê?

8. Como podem as e os jovens reivindicar esses direitos?
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Escada da participação

Título A escada da participação

Fonte: Curso de Formação sobre Desenvolvimento e Implementação de Projetos 
de Participação a Nível Local e Regional, EYC, Estrasburgo, 2005

Tema Implementar projetos participativos

Resumo Quão “participativo” é o teu projeto?

Tamanho do grupo Qualquer

Tempo 90 minutos

Objetivos –  refletir sobre possíveis graus de participação juvenil no âmbito de um 
projeto;

− introduzir o conceito da escada da participação;

–  proporcionar um enquadramento para avaliar o grau de participação juvenil 
em projetos;

–  recolher ideias para critérios de projetos participativos.

Preparação Deve desenhar-se num papel uma grande imagem da escada da participação 
de Roger Hart (ou feita com fita pintor no chão).

Materiais Nenhum

Instruções 1.  Introduzir o conceito dos graus ou níveis de participação juvenil e o modelo 
da escada de participação.

2.  Pedir ao grupo para pensar que degrau da escada da participação melhor 
representa o grau de participação juvenil no seu projeto ou na sua 
comunidade.

3.  Pedir aos e às participantes para se posicionar no degrau da escada 
escolhido.

4.  Entrevistar os e as participantes: onde aparece o vosso projeto na escada 
da participação? Como é que sabem isto?

5.  Convidar os e as participantes a fazer um brainstorming sobre possíveis 
formas de garantir que os e as jovens possam participar de um modo pleno 
no seu projeto.

6.  Reflexão individual: qual das ideias geradas durante o brainstorming posso 
usar no meu projeto? Porquê e como?
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Debriefing e avaliação Fazer as seguintes perguntas ao grupo:

1.  Quão útil acham o modelo da escada da participação no vosso próprio 
trabalho e no vosso próprio contexto?

2. Quais são as limitações deste modelo?

Dicas para a equipa de 
facilitação

Explicar que o objetivo desta atividade não é chegar ao degrau mais alto da 
escada e que os degraus mais altos não são necessariamente os melhores! 
Também podem usar degraus sem números ou uma forma que não seja uma 
escada (por exemplo, uma flor, ver em anexo).

Variações Esta atividade pode relacionar-se não só com projetos para jovens, mas 
também para o envolvimento dos e das jovens em instituições ou organizações 
diferentes.

Documentos anexados Uma descrição do conceito da escada da participação (fonte: Capítulo 1 do 
manual)

ESCADA DA PARTICIPAÇÃO – Explicação

Degrau 8: Tomada de decisão partilhada

Os projetos ou as ideias são iniciados por jovens, que convidam as 
pessoas adultas a fazer parte do processo de tomada de decisão 
como parceiras.

Degrau 7: Liderado e iniciado por jovens

Os projetos ou as ideias são iniciados e dirigidos por jovens; as 
pessoas adultas poderão ser convidadas para dar o apoio necessário, 
mas um projeto pode continuar sem a sua intervenção.

Degrau 6: Iniciado por pessoas adultas, tomada de decisão partilhada

As pessoas adultas iniciam projetos mas os e as jovens são 
convidados e convidadas a partilhar o poder da tomada de decisão 
e as responsabilidades como parceiros e parceiras iguais.

Degrau 5: Jovens consultados e consultadas e informados e 
informadas

Os projetos são iniciados e geridos por pessoas adultas, mas as 
e os jovens prestam aconselhamento e fazem sugestões e são 
informados e informadas sobre como estas sugestões contribuem 
para as decisões ou os resultados finais.

Degrau 8: Tomada de decisão partilhada

Degrau 7: Liderado e iniciado por jovens

Degrau 6: Iniciado por pessoas adultas, 
tomada de decisão partilhada

Degrau 5: Jovens consultados e consultadas 
e informados e informadas

Degrau 4: Jovens nomeados e 
nomeadas e informados e informadas

Degrau 3: Jovens simbolizados e simbolizadas

Degrau 2: Jovens como decoração

Degrau 1: Jovens manipulados e manipuladas

Adaptado de: Hart, R., Children’s participation from 
tokenism to citizenship, Centro de Investigação 

Innocenti da UNICEF, Florença, 1992.
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Degrau 4: Jovens nomeados e nomeadas e informados e informadas

Os projetos são iniciados e geridos por pessoas adultas; os e as jovens são convidados a assumir papéis ou 
tarefas específicos no projeto, mas estão conscientes da influência que exercem na realidade. 

Degrau 3: Jovens simbolizados e simbolizadas (simbolismo)

As e os jovens assumem alguns papéis em projetos mas, na realidade, não têm qualquer influência nas decisões. 
Cria-se uma ilusão (quer seja propositadamente ou sem intenção) de que os e as jovens participam quando, na 
verdade, não têm qualquer escolha quanto ao que fazem e como.

Degrau 2: Jovens como decoração

As e os jovens são necessárias e necessários no projeto para representar a juventude como um grupo sem 
privilégios. Não têm qualquer papel significativo (exceto a sua presença) e – tal como acontece com objetos 
decorativos – são colocados e colocadas numa posição visível num projeto ou numa organização, para poderem 
ser facilmente vistos e vistas por pessoas de fora.

Degrau 1: Jovens manipulados e manipuladas

Os e as jovens são convidados e convidadas a participar no projeto, mas, na realidade, não têm qualquer influência em decisões e 
nos seus resultados. Na verdade, a sua presença é usada para alcançar outro objetivo, tal como ganhar as eleições locais, criando 
uma impressão melhor de uma instituição ou garantindo alguns fundos extra de instituições que apoiam a participação juvenil.

 
A FLOR DA PARTICIPAÇÃO – Explicação

Fonte: CHOICE for Youth and Sexuality Foundation, Países Baixos, inspirada pela escada da participação de Roger 
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Exercício de afirmações

Título Exercício de afirmações

Tema Participação, dilemas, funções e responsabilidades

Resumo Decidir, discutir e mudar a tua opinião?

Tamanho do grupo 10+

Tempo 60 minutos

Objetivos –  consciencializar os e as participantes para as próprias atitudes e limitações no 
trabalho com questões de participação;

–  alargar as perspetivas e abordagens dos e das participantes para lidar com a 
participação juvenil;

–  usar e desenvolver capacidades de discussão.

Preparação As declarações “Concordo” e “Não concordo” devem ser escritas em duas páginas 
separadas. Tem de se desenhar uma linha no meio da sala para separar quem concorda 
e quem discorda.

Materiais Afirmações impressas (uma por página), marcadores

Instruções 1.  Começar com uma breve introdução à participação juvenil, à importância da 
colaboração entre os vários intervenientes e aos desafios da participação no dia-a-
-dia.

2.  Explicar que irão ser lidas várias afirmações com as quais as pessoas podem 
concordar em maior ou menor medida.

3.  Destacar as duas posições extremas “Concordo” e “Não concordo”. Pedir às e aos 
participantes para se posicionarem num dos lados da linha. Quem não sabe pode 
posicionar-se posicionar no meio.

4.  Ler as afirmações uma a uma. Depois de cada afirmação, dar algum tempo para os 
e as participantes se posicionarem.

5.  Pedir às e aos participantes que expliquem porque escolheram a sua posição e qual 
é o seu ponto de vista sobre o assunto. Explicar que cada pessoa pode mudar a sua 
posição durante a discussão. Tentar dar tempo suficiente para que todos e todas 
discutam.

6. Passados alguns minutos, ler a próxima afirmação.

7. Depois de ler todas as afirmações, voltar a reunir o grupo para fazer um debriefing
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Debriefing e 
avaliação

Fazer as seguintes perguntas ao grupo:

1. Como se sentiram durante este exercício?

2. Foi difícil decidir a vossa posição? Porquê?

3.  Que argumentos foram usados? Os argumentos foram baseados em factos ou 
em emoções?

4. Quais foram os argumentos mais eficazes?

5.  Existem comparações entre o que fizeram e disseram durante o exercício e o 
que fazem na realidade?

6. As afirmações são válidas?

7. O exercício foi útil? Porquê?

Dicas para 
a equipa de 
facilitação

Quem está a facilitar pode dar especial ênfase às seguintes perguntas:

– Até que ponto ouvimos ativamente os argumentos das outras pessoas?

–  Até que ponto explicamos com clareza o nosso ponto de vista? Até que ponto 
somos consistentes nas nossas opiniões e ideias?

Variações 1. Em alguns casos, o exercício pode ser realizado sem que os e as participantes 
falem. As afirmações poderiam ser propositadamente muito provocadoras e as e 
os participantes teriam de escolher um lado sem discutir as suas opiniões. Neste 
caso, durante o debriefing, deve prestar-se especial atenção à frustração da não-
-comunicação quando se expressa uma opinião.

2. Não permitir que as pessoas se posicionem no meio, fazer com que assumam 
uma posição

Sugestões para as 
afirmações

–  Os e as jovens não estão interessados na participação;

–  As e os jovens participam apenas quando têm problemas;

–  As autoridades locais apoiam a participação juvenil quando é politicamente 
útil para elas;

–  Alguns e algumas jovens não participam por razões culturais;

–  Todos os jovens e todas as jovens têm o direito de participar;

–  As autoridades públicas devem ser responsáveis pelo financiamento e pela 
implementação de políticas como apoio à participação juvenil;

–  A não-participação é uma forma de participação;

As afirmações podem ser escolhidas de acordo com os objetivos da sessão e o 
contexto da formação.
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Exercício de simulação “Juventude em Ação”

Título Exercício de simulação “Juventude em Ação”

Fonte: Curso de Formação sobre Desenvolvimento e Implementação de Projetos de 
Participação a Nível Local e Regional, EYC, Estrasburgo, 2005

Tema Simulação do estabelecimento de cooperação local entre setores governamentais e não- 
-governamentais no campo da juventude. Esta atividade trabalha com o desenvolvimento 
de um parlamento juvenil local, abordando tópicos tais como a participação, a sociedade 
civil, a cooperação e a tomada de decisões, representando interesses e encontrando 
consensos. Também introduz a dinâmica de uma reunião, presidir e gerir uma reunião 
e discursar em público no geral.

Resumo Vamos começar um conselho municipal da juventude na tua cidade!

Tamanho do grupo 15-30

Tempo 20 minutos – Introdução ao exercício

120 minutos – Preparação e simulação da reunião

60 minutos – Discussão e debriefing

Objetivos –  explorar abordagens à participação representadas por diferentes intervenientes a 
nível local;

–  identificar os interesses de agentes locais envolvidos no apoio à participação juvenil;

–  procurar formas práticas de estabelecer uma estrutura participativa para jovens a 
nível local;

–  formar os e as participantes na tomada de decisões e no estabelecimento de 
consenso;

–  experienciar um encontro oficial para representar interesses e trocar pontos de vista.

Preparação Fotocopiar panfletos

Materiais – uma cópia do cenário para cada participante;

–  um papel pessoal para cada participante, preparado previamente com os nomes 
dos e das participantes;

–  uma folha com descrições dos papéis e perguntas para cada observador ou 
observadora (se aplicável);

–  uma sala de reuniões disposta num círculo ou quadrado de mesas e cadeiras; várias 
salas ou espaços mais pequenos para as outras reuniões;

–  papel e canetas;

–  uma cópia de todas as descrições de papéis para cada participante no final da 
simulação.
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Instruções 1.  Explicar ao grupo que serão anfitriões e anfitriãs numa cidade onde a Presidente 
da Câmara quer iniciar o programa “Juventude em Ação”, destinado a estabelecer 
um parlamento juvenil local.

2. Indicar a duração da simulação e do debriefing.

3.  Distribuir cópias do cenário aos e às participantes e dar algum tempo para o lerem 
atentamente.

4.  Distribuir os papéis individuais e dar instruções às e aos participantes para não os 
mostrarem a ninguém. Dar alguns minutos para os e as participantes imaginarem 
a pessoa que vão ser durante a simulação

5.  Se houver observadores ou observadoras, distribuir as folhas com perguntas e dar-
-lhes algumas instruções detalhadas, se for necessário. Pedir aos observadores e 
às observadoras para se sentarem ao fundo da sala.

Debriefing e 
avaliação

1. Gostaram da simulação?

2. Qual foi o vosso próprio papel e como é que o representaram?

3.  Nesta fase do debriefing, as folhas com as descrições de todos os papéis podem 
ser distribuídas. Em alternativa, se o tempo permitir, os e as participantes podem 
ler em voz alta o papel que representaram durante a simulação.

4. Como foram tomadas as decisões?

5. Quais foram os argumentos que levaram a uma decisão?

6. A decisão foi democrática? O processo permitiu a participação?

7. Quais foram as impressões dos observadores e das observadoras?

8.  O que fariam de forma diferente se pudessem gerir a reunião novamente?

9. A reunião foi realista? Poderia ter acontecido na realidade?

10.  O resultado final foi satisfatório em relação ao objetivo de potenciar a participação 
e a cooperação?

11. O que aprenderam ou descobriram durante o exercício?

12.  Para formadores, formadoras e líderes de grupo: se usassem este exercício num 
dos vossos programas, quando e com que objetivos usá-lo-iam?

Documentos 
anexos

– o jogo de simulação;

– os papéis
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Exercício de simulação “Juventude em Ação”

Cenário

A Cidade Velha é uma cidade no Concelho da  Seniorlândia, um país democrático sem uma política de juventude 
desenvolvida. Apesar de alguns jovens e algumas jovens viverem na Cidade Velha e existirem mais de 20 
organizações juvenis, eles nunca desempenharam um papel muito ativo na tomada de decisão da comunidade. 
Depois das eleições, quinze meses antes, a Presidente da Câmara Municipal, a Sra. Young, decidiu tornar-se 
mais proativa relativamente à participação dos e das jovens. Anunciou o novo programa “Juventude em Ação”, 
destinado a potenciar a participação das e dos jovens, bem como a aumentar e intensificar a cooperação entre os 
e as jovens e a autoridade local. Como parte deste programa, ela quer iniciar o estabelecimento de um parlamento 
juvenil local.

Na preparação para o estabelecimento deste parlamento juvenil local, a Presidente da Câmara está a organizar 
uma reunião consultiva com diferentes grupos de interesse e parceiros para decidir o formato e a natureza desta 
iniciativa.

Na reunião, participam as seguintes pessoas:

–  A Presidente da Câmara Municipal da Cidade Velha, que preside a reunião de hoje (também é vice- 
-Presidente do Comité das Autoridades Locais e Regionais na Seniorlândia);

– O líder do partido da oposição da Cidade Velha;

– A vice-presidente da Assembleia Municipal da cidade, que também é chefe da Comissão de Orçamento;

– O diretor da escola secundária local;

– O vice-presidente da associação de pais e mães da escola local;

– A porta-voz do grupo ‘Voluntários e voluntárias seniores para crianças’;

– O padre da paróquia local;

– O treinador da equipa de futebol da escola;

– Um investigador no Instituto de Investigação Sociológica na Universidade da Cidade Velha;

– Um membro da direção de uma ONG internacional de estudantes;

– O Presidente do conselho juvenil local;

– Um membro do clube juvenil local;

– Uma animadora juvenil da comunidade;

– Um técnico de desenvolvimento comunitário;

– O diretor executivo de uma empresa local;

– 4 jovens.

Na reunião de hoje, discutem-se as seguintes questões

– O estabelecimento de um parlamento juvenil local é desejado e necessário?

– Em caso afirmativo, que formato deve ter?

– Qual deve ser o mandato de um parlamento juvenil local?
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Exercício de simulação “Juventude em Ação”

Descrição dos papéis

A descrição do teu papel pessoal.

Lê com muita atenção e não mostres a ninguém. 

Tenta imaginar como esta pessoa agiria.

És a Presidente da Câmara Municipal da Cidade Velha

Ganhaste as eleições do ano passado com uma esmagadora maioria, vencendo o antigo Presidente da Câmara e 
o PPS (Partido Popular Sénior) que estava há muito tempo no poder. Uma das razões para teres ganho as eleições 
foi a ênfase da tua campanha eleitoral dada aos e às jovens e à política de juventude. Estás determinada a fazer 
algo para melhorar a situação das e dos jovens, a sua participação na sociedade e a cooperação entre a tua 
administração e os e as jovens. Há algumas semanas, apresentaste o teu novo programa “Juventude em Ação”, 
destinado a potenciar a participação das e dos jovens, bem como a aumentar e intensificar a cooperação entre os 
e as jovens e a autoridade local. Como parte deste programa, queres iniciar o estabelecimento de um parlamento 
juvenil local. Na preparação para o estabelecimento deste parlamento juvenil local, estás a organizar uma reunião 
consultiva com diferentes grupos de interesse e parceiros. Esperas que esta reunião seja positiva e construtiva 
porque, apesar de gostares da ideia de um parlamento juvenil, não tens informações suficientes sobre como deverá 
funcionar e como poderá ser estabelecido de melhor forma. Estás muito entusiasmado e queres demostrar isso.

És o líder do partido da oposição com 55 anos

Viveste toda a tua vida na cidade, és membro do partido há 25 anos e és o antigo Presidente da Câmara. Acreditas 
que os e as jovens devem integrar um partido político se quiserem participar e não vês necessidade de existir 
uma estrutura representativa juvenil. Como tal, és contra a ideia da Presidente da Câmara e tentas sabotá-la.

És a vice-presidente da Assembleia Municipal da cidade

Também és a chefe do Comissão de Orçamento Municipal. Trabalhas há anos para alcançar um orçamento 
equilibrado e, finalmente, conseguiste-o no ano passado. Queres manter um excedente orçamental a qualquer 
custo. No entanto, tens boas relações com a Presidente. Apoias a iniciativa dela de uma forma relutante. Não te 
importarias que a iniciativa não fosse avante.

És o diretor da escola secundária local

A maioria dos e das jovens que seriam afetados e afetadas pelo parlamento juvenil local proposto frequenta a 
tua escola. Já têm a oportunidade de participar na gestão e administração democrática da escola através dos 
delegados e das delegadas de turma. Preocupa-te que este parlamento juvenil local desviará as atenções e, em 
particular, os recursos financeiros das atividades extracurriculares e de lazer já organizadas na escola. De um 
modo geral, achas que seria melhor investir o dinheiro na renovação das instalações desportivas da escola e não 
entendes qual a vantagem da iniciativa. Também estás preocupado que a Presidente da Câmara tenha proposto 
esta iniciativa para obter a aprovação da ONG internacional ativa na área local e que, na realidade, seja uma 
manobra publicitária. Não acreditas que a Presidente da Câmara esteja realmente interessada em promover a 
participação juvenil. Estás contra esta iniciativa e defendes vigorosamente a tua causa.
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És o pai preocupado de uma das crianças que frequentam a escola

És um membro ativo e o vice-presidente da associação de pais e mães da escola local. Investiste muito tempo 
e energia a apoiar os delegados e as delegadas de turma da escola e o conselho escolar. Acreditas no sistema 
estabelecido e na participação dos delegados e das delegadas de turma no processo de tomada de decisão na 
escola. A maioria das e dos jovens vai à escola e, por isso, vês a iniciativa como uma perda de tempo e uma 
duplicação de esforços. Estás preocupado que isto dê origem a uma competição desnecessária com a democracia 
escolar pela qual trabalhas. És contra esta iniciativa.

És a mãe de uma das jovens

Participas nas atividades extracurriculares organizadas pela escola. Também és a porta-voz de uma iniciativa 
chamada “Voluntários e voluntárias seniores para as crianças”. De tempos a tempos, a Presidente pede-te que 
vás à escola ajudar e supervisionar as atividades extracurriculares. É algo que fazes com prazer, mas achas difícil 
simplesmente observar as atividades e supervisionar, pois, muitas vezes, sentes-te forçada a intervir porque as 
e os jovens comportam-se mal e não conseguem gerir as suas tarefas autonomamente. Estás preocupada que 
as atividades extracurriculares em que participas percam (em número) para o parlamento juvenil local proposto. 
Também duvidas que qualquer iniciativa que proponha dar tanta responsabilidade aos e às jovens possa realmente 
funcionar. Estás cética em relação a toda esta iniciativa.

És o padre da paróquia local

Estás cada vez mais preocupado com o facto de os e as jovens locais não estarem interessados e interessadas 
em ir à igreja ou em participar nas atividades da paróquia. Estás satisfeito por teres sido convidado para esta 
reunião, pois estarão presentes quer jovens quer representantes de organizações juvenis, e estás interessado em 
descobrir quais são os interesses dos e das jovens através destas pessoas. Basicamente apoias esta iniciativa, 
pois as e os jovens afastam-se cada vez mais de Deus, e qualquer coisa que os e as encoraja a interessarem-se 
mais pela participação na vida comunitária será boa para as atividades da tua paróquia.

És o treinador da equipa de futebol da escola

És uma pessoa muito ativa e dinâmica que gosta de ver os e as jovens a participar e realizar iniciativas e assumirem 
responsabilidades pelas coisas que lhes interessam e pelas questões que lhes dizem respeito. Porém, a tua 
equipa de futebol tem sofrido de uma falta de apoio financeiro e tu concordas com o diretor que talvez fosse 
melhor investir o dinheiro nas instalações desportivas da escola, pois, aparentemente, são as atividades mais 
procuradas pelos e pelas jovens locais. Estás num dilema. Apoias qualquer iniciativa para promover a participação 
juvenil, mas estás preocupado com a competição que o parlamento criará em termos de recursos financeiros.

És um investigador no Instituto de Investigação Sociológica na Universidade da Cidade Velha

Neste momento, o teu principal tema de investigação são os estudos de cidadania, mas a tua verdadeira paixão 
é a investigação juvenil. Esta iniciativa apanhou-te de surpresa e estás motivado para participar porque uma das 
tuas principais áreas de interesse são os modos de participação dos e das jovens nos processos de tomada de 
decisão e de criação de políticas locais. Tens muitos conselhos para dar na reunião relativamente a  abordagens 
“participativas” à consulta e criação de políticas, tendo estado recentemente numa conferência internacional sobre 
este assunto organizada pelo Conselho da Europa, em Estrasburgo. Na conferência, os parlamentos juvenis foram 
felicitados como exemplos de práticas de boa participação, especialmente quando os próprios e as próprias jovens 
estão envolvidos e envolvidas no seu estabelecimento desde o início. Estás a favor desta iniciativa e apresentas 
argumentos “baseados em evidências” pela tua própria investigação para defender vigorosamente a tua posição.
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Representas uma ONG internacional de estudantes

A tua ONG trabalha com políticas educativas defendendo os direitos dos e das estudantes e organizando 
intercâmbios internacionais para jovens. Acreditas na ideia da Presidente da Câmara como algo que trará uma 
mudança real e positiva para a comunidade local. Estás convencido de que a iniciativa terá êxito porque todos 
os países democráticos têm estruturas locais que garantem que a opinião das e dos jovens conte para resolver 
questões importantes junto das autoridades locais. A Cidade Velha não tinha nenhuma estrutura de trabalho 
séria até agora (há um conselho juvenil local mas este apenas une várias organizações pequenas e encontra 
várias dificuldades em mobilizar jovens).

És o Presidente do conselho de juventude local

O teu conselho da juventude foi constituído há imenso tempo e tem funcionado de forma eficaz. Todas as 
organizações juvenis estão satisfeitas com as tuas atividades e com o teu trabalho. Achas que a ideia da Presidente 
da Câmara não é relevante para a Cidade Velha porque o conselho que representas já faz tudo o que o parlamento 
juvenil faria. Opões-te veemente à ideia e achas que as organizações de juventude e os e as jovens no geral não 
precisam de parlamentos juvenis. Achas que são estruturas elitistas e não representativas e que, por isso, não 
têm legitimidade. Eles são como uma estrutura-sombra, não têm poder decisivo e as pessoas com cargos políticos 
abusam constantemente deles, usando-os para justificar algumas das suas decisões mais impopulares. Também 
achas, pela tua própria experiência, que um parlamento juvenil é uma estrutura demasiado grande para ser eficaz 
e eficiente e, por isso, argumentas fortemente contra essa iniciativa.

Representas a organização juvenil local para as minorias

A tua organização reúne três minorias nacionais que vivem na cidade. As atividades da tua organização são 
extremamente importantes porque ajudam a manter culturas e tradições. Ela representa jovens de várias minorias 
perante autoridades locais assim como diante de outras organizações e estruturas. Estabeleceste boas relações 
com a Câmara Municipal e a tua organização tem trabalhado em vários projetos comuns. Não tens muitos motivos 
para estar contra a ideia da Presidente da Câmara mas queres ter a certeza absoluta de que o parlamento juvenil 
representará, verdadeiramente, os e as jovens da Cidade Velha incluindo as suas minorias. Nesse sentido, tentas 
convencer a Presidente da Câmara de que deveria haver uma quota que garanta a participação de jovens que 
fazem parte de minorias.

És um membro do clube juvenil local

O teu clube enviou-te para esta reunião para obteres mais informações sobre a ideia da Presidente da Câmara. De 
um modo geral gostas da ideia do parlamento juvenil mas queres ter a certeza de que o teu clube vai desempenhar 
um papel importante na criação e na gestão do parlamento porque é o maior clube na tua cidade.

Licenciaste-te no ano passado num curso de animação de jovens

Estás entusiasmada e motivada para apoiar os e as jovens como puderes. Estás de acordo com a iniciativa da 
Presidente da Câmara mas tens receio que ela esteja a usar esta iniciativa para atingir os seus próprios objetivos 
políticos. Evidentemente, não podes expressar isto de forma direta na reunião mas queres certificar-te de que 
o projecto cria uma estrutura sustentável para a participação juvenil. Sempre que podes fazes perguntas neste 
sentido certificando-te de que tudo isto será mais do que uma manobra publicitária.

Trabalhas com diferentes comunidades na cidade há cerca de sete anos

De um modo geral trabalhas bem em conjunto com o animador juvenil mas estás preocupado com a possibilidade 
de que a iniciativa da Presidente da Câmara desvie a atenção do teu trabalho para o trabalho do teu colega. 
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Oficialmente apoias a iniciativa da Presidente embora, pessoalmente, não te agrade vê-la implementada. Na 
reunião tentas realçar o valor acrescentado e o impacto do trabalho inter-geracional para o desenvolvimento da 
comunidade.

Tens um negócio local

Estás constantemente atento a novas oportunidades de negócio. Gostarias de ser amigo da Presidente da Câmara 
porque acreditas que isto poderá abrir-te portas para alguns negócios. Portanto, apoias totalmente a iniciativa 
da Presidente. Estarias disposto a apoiá-la financeiramente em determinadas condições.

És a melhor aluna da tua escola

Uma das tuas professoras enviou-te para esta reunião. Não entendes o que se está a passar durante a reunião, 
mas estás mesmo empenhada em perceber. Como consequência, não páras de pedir às pessoas que te expliquem 
o que querem dizer e o que significam as coisas que não entendeste. Quanto mais perguntares, melhor!

Tens 17 anos e estás interessado em política local

Vês muitas iniciativas que foram realizadas na tua comunidade local em benefício das e dos jovens que fracassaram 
(devido ao pouco ou nenhum empenho por parte das autoridades locais e dos próprios e das próprias jovens). 
A nova iniciativa da Presidente da Câmara é, na tua opinião, a próxima iniciativa falhada nesta comunidade. 
Gostarias de evitar que esta iniciativa se realizasse porque achas que não faz sentido, algo que demonstras 
sempre que podes ao longo da reunião.

Estás farta da tua família

Também estás farta da escola e especialmente das autoridades (qualquer autoridade: locais, o governo e todos 
os outros). Estás convencida de que deviam parar de chatear os e as jovens e dar-lhes liberdade. Pensas que 
este parlamento juvenil é outra ideia de "génio" das autoridades locais para poderem controlar os e as jovens. 
E o que tu queres é liberdade! Não queres participar em nada que esteja associado às autoridades locais, mas 
decidiste ir à reunião para poder dizer a esta Presidente maluca o que pensas: que os e as jovens precisam de 
espaço para participar sem terem uma estrutura controladora a forçá-los e força-las.

Tens 16 anos

O teu amigo da Cidade Nova disse-te que o parlamento juvenil deles funciona maravilhosamente. Quando leste 
sobre a ideia da Presidente da Câmara no jornal ficaste muito entusiasmado. Achas a ideia fantástica e queres 
apoiar a ideia e a Presidente no que puderes. Também gostarias de participar, claro.
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Facas e garfos

Título Facas e garfos

Fonte: Notas PLA (2001), Edição 42, pp. 66-68, IIED Londres, Josh Levene

Tema Princípios de participação

Resumo Participar ou não participar?

Tamanho do grupo 6-20

Tempo 60 minutos

Objetivos – apresentar ao grupo alguns dos princípios de participação;

–  explorar como a capacitação depende da transparência e partilha;

– experienciar passar por uma situação onde a participação é um desafio.

Preparação Encontrar uma pessoa no grupo de participantes para partilhar a regra secreta do jogo.

Materiais Uma faca e um garfo. Flipcharts, papel, canetas

Instruções 1. Os e as participantes sentam-se num círculo.

2.  Dizer a todos e a todas que as regras do jogo serão explicadas apenas uma vez, 
por isso, têm de ouvir com atenção.

3.  Pedir ao grupo para se concentrar naquilo que sentem ao longo da atividade.

4.  As e os participantes têm de passar a faca e o garfo, cruzados ou não cruzados, à 
pessoa que estiver sentada ao seu lado. À medida que o fazem, devem dizer ao 
grupo todo se a faca e o garfo estão “cruzados” ou “não cruzados”. Quem estiver 
a facilitar dirá então se a resposta é correta ou não.

5.  Não dar mais instruções, mesmo que surjam mais perguntas.

6.  Quem estiver a facilitar começa a atividade. A regra secreta é que anunciar 
“cruzados” ou “não cruzados” não depende da posição da faca e do garfo, mas 
sim da posição das pernas de quem fala – quer estejam cruzados ou não. A faca e 
o garfo podem estar posicionados como o ou a participante quiser, mas só estará 
correto se a sua declaração corresponder à posição das suas pernas.

7.  Passados cerca de 10 minutos, parar o jogo, pois normalmente é tempo suficiente 
para as e os participantes sentirem uma série de emoções.

8.  Perguntar a quem não descobriu a regra secreta como se sentem.  
Anotar as respostas num flipchart.
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9.  Perguntar a quem descobriu a regra secreta como se sentem. 
Anotar as respostas.

10. Pedir a alguém do grupo para explicar a regra secreta ao resto do grupo.

11.  Pedir aos e às participantes que descobriram a regra secreta porque é que não 
a revelaram às outras pessoas (raramente o fazem).

Debriefing e 
avaliação

1.  Perguntar às e aos participantes que ligação veem entre as suas experiências 
durante este exercício (e as coisas que experienciaram durante este exercício)  
e a participação. Que aspetos da participação foram resolvidos neste exercício?

2.  Dividir os e as participantes para trabalhar em pequenos grupos de discussão 
(dois ou quatro grupos). Cada grupo deve focar-se nos seguintes conjuntos de 
perguntas:

Conjunto A

 a. Quando não tenho poder, sinto-me…

 b. Perante as pessoas que me tiram poder, sinto-me…

 c. Exemplos disso são…

 d. Não conseguimos participar quando…

Conjunto B

 e. Quando tenho poder, sinto-me…

 f. Perante as pessoas que me dão poder, sinto-me…

 g. Exemplos disso são…

 h. Conseguimos participar quando…

3.  Se existirem mais de dois grupos, pedir aos grupos que trabalham o Conjunto 
A para se juntarem e aos grupos que trabalham o Conjunto B para se juntarem. 
Deverão partilhar ideias e registá-las num flipchart.

4. Pedir aos grupos para apresentarem os resultados do seu trabalho.

5.  Iniciar uma discussão em plenário sobre as vantagens da participação e 
desvantagens da não-participação.

Dicas para 
a equipa de 
facilitação

–  a pessoa com quem partilhaste a regra secreta antes de o jogo começar deve 
sentar-se no lado oposto a ti no círculo, para que ambos possam verificar se as 
pernas dos e das participantes estão cruzadas ou não.

–  ter cuidado ao usar este exercício pois as pessoas podem tornar-se muito defensivas 
e emocionais.
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Variações –   discussão final pode focar-se mais no papel de partilha de informação, factos e 
regras para permitir que as pessoas participem.

–   este exercício pode ser usado para introduzir a abordagem da Carta à participação 
juvenil com base na oportunidade, nos meios, no espaço, no direito e no apoio 
(OMEDA).

Grelha de participação

Título Grelha de participação

Fonte: Clare Lardner, Clarity 

Tema Poder versus participação num projeto

Resumo Quem tem o poder?

Tamanho do grupo Nenhum

Tempo 60 minutos

Objetivos – compreender a complexidade das dimensões da participação;

–  avaliar o grau de capacitação oferecido por diferentes formas de participação ou 
projetos específicos;

–  fornecer uma ferramenta concreta para comparar várias formas de participação.

Preparação ’Deve fazer-se uma breve apresentação do “modelo de clareza na participação” com 
base no panfleto da grelha.

Materiais Cópias do panfleto sobre o modelo de clareza na participação

Instruções 1.  Pedir às e aos participantes que pensem num projeto específico para jovens em que 
estejam a participar. Usando o modelo de clareza na participação, pedir para avaliar 
a medida em que as pessoas adultas e os e as jovens têm poder neste projeto.

2.  Pedir aos e às participantes que partilhem os resultados do seu trabalho em grupos 
de quatro pessoas.

3.  Permitir que sejam feitos comentários, observações ou questões.

4.  Iniciar uma discussão sobre o tema: “Como é que as relações de poder num projeto 
influenciam a participação juvenil?”

Debriefing e 
avaliação

Fazer as seguintes perguntas ao grupo:

1. Os resultados da vossa avaliação foram os esperados? Porquê?

2. Aprenderam alguma coisa nova sobre o vosso projeto? O quê?

3. Quão útil acharam este modelo para o vosso trabalho com jovens?

4.  O que acham ser necessário para alcançar uma partilha “ideal” de poder entre os 
intervenientes?

Documentos 
anexados

Panfleto do modelo de clareza na participação
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MODELO DE CLAREZA NA PARTICIPAÇÃO
Fonte: Clare Lardner, Clarity  
 

As pessoas adultas iniciam a ideia 
do projecto

Os e as jovens iniciam a ideia do 
projeto

As pessoas adultas decidem a 
agenda (o que é discutido)

Os e as jovens decidem a agenda 
(o que é discutido)

As pessoas adultas tomam 
decisões

Os e as jovens tomam decisões

As pessoas adultas têm a maioria 
da informação necessária para 
tomar decisões

Os jovens têm a maioria da 
informação necessária para tomar 
decisões

As pessoas adultas agem para 
implementar decisões

Os e as jovens agem para 
implementar decisões

A estrutura de participação replica 
a forma das pessoas adultas 
fazerem as coisas (bastante formal)

A estrutura de participação replica 
a forma de os e as jovens fazerem 
as coisas (bastante informal)

As pessoas adultas têm o poder O poder é partilhado Os e as jovens têm o poder

Linha temporal da participação

Título Linha temporal da participação
Fonte: desconhecida

Tema Introduzir a experiência pessoal em participação juvenil

Resumo Qual é a tua história?

Tamanho do grupo 4-25

Tempo 30-60 minutos

Objetivos – partilhar a experiência dos e das participantes na participação;

–  refletir sobre diferentes formas nas quais as pessoas podem participar na vida  
de algumas organizações ou comunidades locais;

–  criar uma base para planear um maior envolvimento na área da participação juvenil.

Preparação Nenhuma
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Materiais Uma folha de papel muito grande, para que cada participante tenha espaço suficiente 
para desenhar a sua linha temporal

Muitos lápis de cor, marcadores, papel colorido, tesouras, cola, fita-cola, imagens de 
revistas, etc.

Instruções 1.  Usando os materiais disponíveis, as e os participantes deverão desenhar uma linha 
temporal que mostre os marcos de referência que apresentem as suas experiências 
mais importantes no campo da participação juvenil, por exemplo:

–  como e quando participaram em organizações, grupos ou comunidades;

–  como e quando participaram no fortalecimento ou na promoção da participação 
juvenil.

2.  Os e as participantes apresentam as suas linhas temporais e falam sobre as suas 
experiências no campo da participação juvenil.

Debriefing e 
avaliação

Fazer as seguintes perguntas ao grupo:

1. Que tipo de experiência de participação é listada com mais frequência?

2. Quais são os fatores que encorajam as e os jovens, incluindo vocês, a participar?

3.  Agora que viram as linhas temporais de toda a gente, existem elementos da vossa 
que não acrescentaram mas que se aperceberam que poderiam ter acrescentado?

4.  Todos os elementos listados vos parecem participativos? Como?

Dicas para 
a equipa de 
facilitação

–  Pedir às e aos participantes que desenhem as suas linhas temporais de forma ’a 
se encontrarem todos num ponto central no papel (como raios de sol, com o sol no 
meio). Este ponto central representará o vosso evento de formação;

–  Se o grupo for superior a 16 pessoas, os desenhos e as apresentações podem ser 
feitos em grupos mais pequenos.

Variações A linha temporal de participação pode focar-se em questões mais específicas relacionadas 
com a participação, tais como formas específicas de participação, níveis específicos 
(europeu, nacional, local), etc.

O que é que acontece se não acontecer?

Título O que é que acontece se não acontecer?

Tema Barreiras à participação juvenil

Resumo O que é que acontece se não acontecer?

Tamanho do grupo Nenhuma

Tempo 90 minutos
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Objetivos – explorar as barreiras à participação;

– compreender as consequências da falta de participação;

– desenvolver a criatividade.

Preparação Dividir o grupo em pequenos grupos entre 4 e 6 participantes

Materiais Flipcharts e marcadores

Instruções 1.  Os pequenos grupos fazem uma brainstorming sobre as possíveis consequências 
da não-participação de jovens a nível local (nomeadamente, o que acontece se a 
participação “não acontecer”?).

2.  Os pequenos grupos preparam uma pequena cena teatral para ilustrar uma das 
possíveis consequências.

3.  Cada um dos grupos apresenta o teatro aos outros grupos, que tentam descobrir 
de que trata exatamente.

Debriefing e 
avaliação

Fazer as seguintes perguntas ao grupo:

1.  Alguma destas cenas que acabaram de ver lembra-vos alguma situação por que 
tenham passado na vossa comunidade local? Qual? Qual foi o resultado?

2. Quais seriam as barreiras ou os fatores que podem bloquear a participação juvenil?

3. Como podem ser trabalhados num contexto local?

Variações –  as cenas teatrais podem ser em silêncio, para que a atividade se possa focar mais 
nas atitudes dos e das participantes;

–  as cenas teatrais podem ocorrer na forma de teatro fórum. Neste caso, os atores e 
as atrizes terão de reproduzir a cena para que as outras pessoas possam interagir 
e representar um dos papéis. Desta forma, todas as representações seriam 
interativas e incluiriam ideias para possíveis soluções;

–  a mesma atividade pode ser usada para explorar os benefícios da participação 
juvenil.
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O que podes fazer por mim?

Título O que podes fazer por mim?

Tema Conhecer o conteúdo da Carta

Cooperação entre autoridades locais e organizações juvenis

Resumo Como podem as autoridades locais apoiar o meu trabalho?

Tamanho do grupo Mínimo de 12 pessoas

Tempo 40 minutos

Objetivos – conhecer o conteúdo da Carta;

–  encontrar formas possíveis de usar a Carta em situações locais;

–  explorar como diferentes grupos de interesse podem usar a Carta;

–  identificar formas possíveis de abordar autoridades locais ao lidar com questões 
de participação juvenil.

Preparação Os e as participantes têm de ter um conhecimento básico do conteúdo da Carta.

Materiais Texto da Carta

Flipchart, marcadores

Instruções 1.  Explicar que todos os e todas as participantes vivem e trabalham numa comunidade 
local onde a Carta revista acabou de ser introduzida e que representam diferentes 
grupos envolvidos no trabalho de participação juvenil.

2. Pedir-lhes que se juntem a um dos grupos de interesse:

a. membros do clube local de voleibol juvenil;

b. docentes de uma escola secundária local;

c. membros de um conselho juvenil local;

d. jovens residentes numa área rural;

e. um grupo de mulheres pertencentes a uma minoria étnica;

f. grupo de pares que trabalha com educação sexual.

3.   Explicar que cada grupo de interesse quer usar a Carta para formular algumas 
recomendações para autoridades locais para que a participação juvenil no seu 
próprio campo de ação possa ser fortalecida.

4.  Dar 45 minutos para os pequenos grupos lerem a Carta e ’formularem, no máximo, 
sete recomendações para as autoridades locais.

5. Convidar os grupos de interesse a apresentar as suas recomendações.

6. Iniciar a discussão para comentários e observações.

7.  Iniciar uma discussão na sessão plenária: “Como pode este tipo de recomendações 
ser comunicado a autoridades locais da forma mais eficiente?” As conclusões têm 
de ser registadas num flipchart.
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Debriefing e 
avaliação

Fazer as seguintes perguntas ao grupo:

1.  Foi fácil olhar para a Carta de um ponto de vista do grupo de interesse ao qual 
pertencem? Porquê?

2. Aprenderam algo sobre novos aspetos da Carta? Se sim, o que?

Variações Para dar um toque oficial, quem está a facilitar pode pedir a 2 ou 3 participantes (ou 
membros de equipa de facilitação) que representem o papel de representantes das 
autoridades locais que realmente ouçam as recomendações e façam comentários, 
críticas ou observações. Desta forma, os e as participantes podem identificar-se mais 
com o grupo que representam.

As reações dos e das representantes das autoridades locais podem ser discutidas e 
as e os participantes podem trabalhar em propostas de estratégias para uma melhor 
cooperação com as autoridades locais.

 

O triângulo da cooperação

Título O triângulo da cooperação – Cidade da confusão

Fonte: Curso de formação sobre participação ativa de jovens, EYC, Estrasburgo, 2007.

Tema Participação juvenil – cooperação entre jovens, ONG juvenis e governos locais

Resumo Explorar os diferentes pontos de vista e negociar

Tamanho do grupo 3-35

Tempo 90-120 minutos

Objetivos – simular negociações entre jovens, ONG juvenis e autoridades públicas (decisores);

–  identificar as necessidades de diferentes intervenientes;

–  partilhar experiências a partir de situações semelhantes na realidade dos e das 
participantes;

–  explorar e promover uma comunicação produtiva e cooperação entre os principais 
intervenientes.

Preparação Casos de estudo

Materiais Marcadores, papel A3

Instruções O grupo é dividido em três pequenos grupos: a autoridade local, os e as jovens e os 
representantes de uma ONG juvenil. O grupo de jovens pode ser maior do que os outros, 
se for necessário. É feita a seguinte introdução a todos os grupos:

“Na cidade da Confusão, a recém-eleita Presidente da Câmara Municipal quer fazer um 
novo "contrato social" entre os e as jovens, as ONG juvenis e as autoridades locais. 
Isto deve-se ao facto de a cidade estar a enfrentar alguns desafios e a Presidente da 
Câmara querer envolver as e os jovens na vida pública e obter o apoio de ONG juvenis. 
Assim sendo, está a convocar uma reunião com jovens e ONG juvenis que sejam ativos 
e ativas na cidade.
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A vossa missão é formular – na perspetiva do vosso grupo – o que precisariam para 
conseguir resolver o(s) problema(s). Posteriormente terão a possibilidade de apresentar 
as vossas necessidades aos outros dois grupos de intervenientes. A vossa missão é 
negociar com os outros dois grupos de intervenientes até encontrarem um consenso 
sobre como lidar com o problema e como dividir as tarefas que devem ser realizadas.”

Depois da introdução é entregue o mesmo desafio ou problema a subgrupos de cada 
grupo (os subgrupos têm entre 1 e 3 pessoas de cada grupo, dependendo do tamanho 
do grupo no total. Têm 10-15 minutos para discutir o que precisariam da parte dos 
outros dois grupos de intervenientes e para formular duas afirmações: uma para cada 
parceiro (por exemplo, os e as jovens formulam uma afirmação dirigida às ONG e outra 
à autoridade local). Depois disso, as pessoas de cada grupo que estiveram a trabalhar 
o mesmo desafio ou problema reúnem-se e iniciam as negociações. Têm 45-60 minutos 
para encontrar em acordo.

Debriefing e 
avaliação

Impressões:

–  O que aconteceu nos grupos?

– Foi fácil preparar as afirmações nos grupos pequenos? Porque sim ou porque não?

–  Foi fácil encontrar um consenso com os outros intervenientes? Conseguiram encontrar 
um consenso? Porque é que conseguiram ou porque é que não conseguiram?

Resultados:

–  O que acham dos resultados? Concordam com os resultados?

Transferência para a realidade:

–  Existe alguma ligação entre o exercício e a realidade? Se sim, qual?

–  O que aprenderam com este exercício? O que podem usar ou melhorar na vossa 
prática?

O triângulo da cooperação – Estudos de caso – Desafios ou problemas

Habitação

Há um enorme problema de habitação na cidade da Confusão pois existem apenas algumas casas livres e os 
custos de arrendamento são muito elevados. Muitos edifícios pertencem à Câmara Municipal e a maioria deles 
são bastante velhos e precisam de uma remodelação adequada antes de alguém poder habitá-los. A Câmara 
Municipal não tem muito dinheiro para gastar e, candidatar-se a um financiamento europeu demoraria, pelo 
menos, dois anos o dinheiro estar disponível.

Educação

O currículo escolar é da responsabilidade do governo nacional. As e os jovens pedem métodos de ensino alternativos 
e mais espaço para atividades extracurriculares. Especificamente pedem mais métodos educativos não-formais. 
A Câmara Municipal gere a escola juntamente com a associação de encarregados e encarregadas de educação.

Acesso aos meios de comunicação

A única estação de rádio transmite hinos religiosos metade do dia e debates políticos o resto do dia, com alguma 
música entre a 1 e as 5 horas da manhã. Há cinco pessoas na direção da estação de rádio. A Presidente da Câmara 
Municipal, o único padre da cidade, o opositor político da Presidente da Câmara, o diretor da escola secundária 
e o diretor do centro de saúde?
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Atividades culturais

Existem bastantes intercâmbios organizados com outros países e celebrações culturais mas, ainda assim, faltam 
muitas coisas tais como eventos interculturais, excursões, viagens e concertos com artistas emergentes incluindo 
artistas que vêm de diferentes países. Além de algumas ONG , são os Departamentos da Cultura e da Promoção 
da Herança Nacional da cidade que organizam esses eventos.

Oportunidades de emprego

A taxa de desemprego juvenil é bastante alta na cidade da Confusão e isto causa muita frustração entre os e as 
jovens. Os poucos empregos criados foram ocupados por amigos, amigas e familiares da Presidente da Câmara. 
As outras e os outros jovens não têm acesso às vagas de emprego que já são escassas e insuficientes para todas 
e todos.

Informações sobre questões de saúde

Não existe consciencialização para a proteção da saúde e as pessoas têm muito receio de perguntar sobre temas 
como a reprodução sexual e proteção contra as doenças sexualmente transmissíveis. A única farmácia na cidade 
da Confusão não ajuda ao revelar quem compra o quê (preservativos, pílulas anticoncecionais, etc.).

Política de juventude

Existe uma nova lei nacional para estabelecer conselhos juvenis locais cujas decisões têm de ser levadas em 
consideração pela Assembleia Municipal. A cidade da Confusão tem a taxa mais baixa de votação entre os e as 
jovens e a nova Presidente da Câmara acredita que isto espelha uma falta de cultura política.

Abuso de álcool

A cidade da Confusão tem a taxa mais elevada de jovens com problemas ligados ao abuso de álcool na região. 
Isto leva a conflitos todos os dias e a problemas de saúde específicos. É necessária uma reação imediata.

Criação de um clube juvenil

Na cidade da Confusão não há nenhum clube juvenil com espaço para o acesso livre à Internet e atividades para 
socialização e lazer. Há apenas alguns cafés onde as e os jovens se juntam.

Os estudos de caso podem ser adaptados consoante o contexto e os antecedentes do grupo.

Role play sobre a Carta

Título Role play sobre a Carta
Fonte: Curso de Formação sobre Desenvolvimento e Implementação de Projetos de 
Participação a Nível Local e Regional, EYC, Estrasburgo, 2005

Tema A Carta na realidade

Resumo Experimentar a Carta no dia-a-dia

Tamanho do grupo 10+

Tempo 40 minutos
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Objetivos – mostrar como as situações podem mudar usando a Carta;

–  experienciar diferentes aspetos das vidas das e dos jovens onde a Carta pode ser 
usada.

Preparação Nenhuns

Materiais Panfletos descrevendo as várias funções

Instruções Dependendo da imaginação dos e das participantes, podem ser necessários outros 
materiais:

1.  Formar grupos de 4 a 5 pessoas. Explicar-lhes que vão representar uma situação 
específica.

2. Distribuir funções aos diferentes grupos.

3.  Pedir-lhes que procurem a parte da Carta relevante para esta situação específica.

4. Dar aos grupos alguns minutos para prepararem a sua representação.

5.  Pedir-lhes que representem a situação à frente das outras pessoas, usando a Carta 
revista para encontrarem uma solução.

6.  Convidar os e as participantes a partilhar as suas opiniões sobre as situações e 
soluções apresentadas.

Debriefing e 
avaliação

Fazer as seguintes perguntas ao grupo:

1. Qual foi o objetivo deste exercício?

2. Como pode a Carta ser usada como ferramenta aqui?

3.  Como podem estabelecer uma relação entre os sketches e a vossa situação 
pessoal?

4. O exercício foi útil? Porquê?

Variações Para tornar os papéis mais animados, pode usar-se banda desenhada para demonstrar 
as situações (ver exemplos em anexo).
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Role play sobre a Carta - Panfletos

Habitação

A situação habitacional na Utopia não é boa. Há muito poucas habitações acessíveis e disponíveis para jovens. 
O município não fornece informações sobre habitação e está muito relutante em prestar quaisquer serviços de 
habitação devido a restrições orçamentais. A equipa representa um grupo de jovens que protesta contra a má 
situação habitacional na Utopia, depois de ter lido o artigo sobre habitação na versão de linguagem acessível da 
Carta. Aparece uma pessoa representante das autoridades locais e pergunta o que se passa. Um ou uma jovem 
mostra a passagem relevante na Carta.

Educação

Os e as jovens na Utopia têm acesso à educação e é-lhes pedida a sua opinião sobre visitas de estudo mas 
não são convidados ou convidadas a comentar nada relativamente à gestão da escola (este é um exemplo de 
simbolismo). Os e as docentes e as autoridades escolares não querem abdicar do poder e argumentam que as 
e os jovens não agem de forma suficientemente responsável para as suas opiniões serem levadas a sério no 
que toca à gestão da escola. As autoridades escolares até questionam o direito democrático dos e das jovens 
à participação nessas matérias. Começa uma discussão entre um ou uma estudante e um membro do corpo 
docente. O ou a estudante exige mais direitos para o conselho de estudantes. O professor ou a professora não 
quer dar direitos, insistindo que os e as jovens não têm tudo o que precisam para assumir responsabilidades. 
A pessoa representante de uma autoridade local intervém com a passagem relevante na Carta que confirma a 
perspetiva do ou da estudante.

Meios de comunicação

As e os jovens na Utopia têm acesso limitado aos meios de comunicação, em particular à imprensa, mas não 
têm nenhum acesso à televisão e à rádio. Apesar de o canal de televisão local ser gerido e detido pela Câmara 
Municipal, os e as dirigentes da Câmara Municipal argumentam que os e as jovens não são suficientemente 
profissionais e não se pode confiar neles e nelas para trabalharem com equipamento caro. A equipa está 
sentada no meio de uma sala a ver televisão, dizendo coisas como “porque é que não podemos influenciar este 
lixo?”. Um membro de uma organização juvenil diz que a sua organização vai tratar disto com a autoridade local. 
A autoridade local responde que os meios de comunicação existem para satisfazer todas as gerações, mas que 
os e as jovens não são suficientemente fiáveis para ter acesso a esse equipamento. As organizações juvenis 
mostram a passagem relevante na Carta, mostrando a importância para as autoridades locais darem apoio e 
formação, etc.

Parlamento juvenil

Utopia tem um parlamento juvenil desde há dois anos e este tem o direito de aprovar propostas, que têm de 
ser reconhecidas e respondidas pela Câmara Municipal. A Câmara Municipal vê o parlamento juvenil como uma 
ferramenta para obter informações em primeira mão sobre as necessidades e os desejos dos e das jovens que 
vivem na área. A equipa forma um parlamento juvenil que se senta no círculo interior da reunião de plenário 
da Câmara Municipal, discutindo políticas anti-discriminação estipuladas na Carta. Uma pessoa apresenta esta 
discussão ao ou à Presidente da Câmara Municipal, que, por sua vez, oferece algumas das soluções propostas 
pela Carta.

N.B. Estes são apenas exemplos. Consoante o grupo, poderás querer usar outras políticas setoriais e outros exemplos.
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Role play sobre a Carta
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Sandes humanas

Título Sandes humanas

Fonte: Curso de formação sobre participação ativa de jovens, EYC, Estrasburgo, 2007.

Tema Facilitar o conhecimento mútuo entre participantes e explorar diferentes realidades 
da participação juvenil

Resumo Eu e a minha realidade em termos de participação juvenil

Tamanho do grupo 12-35

Tempo  60 minutos

Objetivos – facilitar o conhecimento mútuo entre participantes;

–  partilhar experiência de realidades da participação juvenil relativamente às 
comunidades e organizações dos e das participantes;

– explorar experiências de participação juvenil.

Preparação Preparar o espaço com 4 cantos temáticos para partilhar.

Materiais Papel A3, marcadores ou lápis, música

Instruções Preparação individual – 15 minutos

Os e as participantes recebem 2 folhas de papel A3 e marcadores ou lápis.

Em cada uma delas podem desenhar ou escrever sobre os seguintes aspetos da sua 
vida ou da sua experiência:

– pessoal (família, estudos, tempo livre…);

– trabalho ou organização;

– comunidade ou jovens da comunidade – características;

– experiências de participação juvenil (centradas na ação).

Partilhar – 40 minutos

Quando os e as participantes estiverem prontos e prontas, têm de se vestir como “sandes 
humanas” entre as 2 folhas de papel A3 (um papel à frente e outro atrás).

Depois, juntam-se no meio de uma sala ou de um espaço grande com os 4 cantos 
temáticos, que devem ser os mesmos que os das suas folhas A3.

Os cantos são explicados e o grupo recebe instruções de que haverá 4 voltas e que têm 
de passar por todos os cantos durante o exercício.
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A música toca e as e os participantes podem misturar-se e olhar para as "sandes" das 
outras pessoas.

Quando quem estiver a facilitar parar a música, os e as participantes devem escolher um 
canto e partilhar opiniões sobre o tópico indicado na “sandes” (por exemplo, organização 
ou trabalho).

Passados 10 minutos, quem estiver a facilitar toca a música e as "sandes humanas" têm 
de se juntar no meio. Quando a música parar, escolhem um novo canto.

Repete-se isto 4 vezes.

Debriefing e 
avaliação

Nenhum 

Verdadeiro ou falso?

Título Verdadeiro ou falso?

Tema Introduzir o conteúdo da Carta

Resumo Verdadeiro ou falso?

Tamanho do grupo Nenhum

Tempo 50 minutos

Objetivos – rever o que os e as participantes sabem sobre a Carta;

– motivar as e os participantes a ler o texto da Carta;

– destacar diferentes questões abordadas pela Carta.

Preparação Deve ser facultada uma apresentação simplificada da Carta, nomeadamente o que é, 
qual a sua finalidade e como afeta a vida das pessoas.

Materiais Texto da Carta

Cópias das afirmações "Verdadeiro ou Falso"

Instruções 1.  Pedir aos e às participantes para descobrirem se as afirmações escritas no panfleto 
são verdadeiras ou falsas (as e os participantes podem usar o texto da Carta).

2.  Quando o tempo acabar, os e as participantes formam grupos de 3, comparam as suas 
respostas e chegam a acordo sobre quais são as afirmações verdadeiras e falsas.

3. As respostas dadas pelos grupos são discutidas numa sessão plenária.
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Debriefing e 
avaliação

Fazer as seguintes perguntas ao grupo:

1. O que aprenderam com a Carta?

2. Que questões acharam mais desafiantes?

3.  Como funcionou o processo de tomada de decisão nos vossos grupos pequenos? 
Qual foi o vosso papel?

Variações Pode criar-se um exercício semelhante com base na versão de linguagem acessível 
da Carta.

Documentos 
anexos

O panfleto com as afirmações
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Afirmações verdadeiras ou falsas sobre a Carta revista

Afirmação Verdadeiro? Falso

A Carta destina-se maioritariamente a autoridades locais

A Carta tem o estatuto de uma convenção

A Carta foi revista pela Direção de Juventude e Desporto do Conselho 
da Europa

A Carta define quem são os e as jovens

A Carta aplica-se a todos os jovens e todas as jovens, sem 
discriminação

Segundo a Carta, participação juvenil significa votar e ser elegível

No campo da política da saúde, recomenda-se que as autoridades 
locais introduzam serviços de aconselhamento para jovens afetados 
e afetadas por problemas com tabaco, álcool e drogas

A Carta contém recomendações para 15 políticas setoriais diferentes 
a nível local e regional

Numa política para o desporto e o lazer, a Carta recomenda que as 
autoridades locais financiem eventos desportivos anuais para jovens

A Carta propõe a criação de oportunidades de emprego local para 
jovens desempregados e desempregadas

A Carta obriga as autoridades locais a dar habitação grátis às e aos 
jovens

A Carta declara que as autoridades locais devem prestar apoio a 
organizações juvenis em áreas rurais

A Carta recomenda que seja dada prioridade a raparigas em relação 
aos rapazes na área da política

A Carta não reconhece projetos ambientais como estando 
relacionados com a participação juvenil

A Carta recomenda que as autoridades locais apoiem a formação em 
participação juvenil a nível local

A Carta propõe que as autoridades locais deem computadores grátis 
a jovens para aumentar a sua participação

A Carta exige que as autoridades locais cubram os custos de projetos 
juvenis locais

A Carta recomenda que os conselhos juvenis sejam compostos por 
jovens que sejam membros de organizações

A Carta propõe a nomeação de uma pessoa ou uma entidade que 
seja garante a nível local para defender os direitos dos e das jovens
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Visita a Jeunéssia

Título Visita a Jeunéssia

Tema Condições para uma participação significativa

Resumo Vamos visitar a comunidade perfeita de Jeunéssia

Tamanho do grupo 10-30

Tempo 150 minutos

Objetivos – discutir alguns princípios de participação;

–  procurar formas de criar um espaço propenso à participação significativa de 
jovens a nível local;

–  refletir sobre como estas medidas podem ser usadas nas situações dos e das 
participantes;

– praticar capacidades de apresentação.

Preparação Dividir o grupo em pequenos grupos de 5 participantes cada um

Materiais Flipcharts, canetas, papel colorido, cola, etc.

Instruções 1.  Explicar que cada um dos grupos é uma delegação que acabou de visitar a comunidade 
de Jeunéssia, onde testemunharam condições perfeitas para a participação juvenil. 
Agora, cada grupo tem de partilhar o que viu com os outros grupos.

2.  Dar 45 minutos aos grupos para prepararem uma apresentação visual sobre as 
medidas, ações, regulamentos e outras ideias que foram implementadas com êxito 
em Jeunéssia.

3. Convidar as delegações a fazer um relatório da sua visita.

4.  Reunir no flipchart todas as ideias sobre medidas que apoiam a participação juvenil 
a nível local.

5.  Permitir que sejam feitos comentários, que sejam dadas opiniões, etc. na sessão 
plenária.

6.  Pedir aos e às participantes que pensem individualmente sobre quais destas medidas 
poderiam ser implementadas na sua própria comunidade.

Debriefing e 
avaliação

Fazer as seguintes perguntas ao grupo:

1.  Como se sentiram quando imaginaram a vossa visita a Jeunéssia, a comunidade 
perfeita para a participação juvenil?

2.  Quão realistas são as medidas implementadas lá? (Quão realistas são as medidas 
propostas e apresentadas pelos pequenos grupos?)

3.  Qual a qualidade das apresentações feitas pelas delegações? Este tipo de 
apresentações poderia ser feito ao ou à Presidente da Câmara Municipal ou às 
autoridades comunitárias ou precisaria de melhorias?

Variações A atividade ’pode focar-se mais na qualidade das apresentações feitas pelas delegações, 
pois uma apresentação pode ser uma ferramenta importante para ganhar aliados e 
estabelecer parcerias a nível local.
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